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Paraplegia 

PROJECTO E M MARCHA 
Sobre rodas!!! 

A u n i ã o das nossas 
vontades bem assim 
como a c o n j u g a ç ã o 
dos nossos interesses 
em m a t é r i a de reabili
t a ç ã o tem vindo a per
mitir, passo a passo e 
com apoio entusiasta 
da D i r e c ç ã o Nacional, 
a c o n c r e t i z a ç ã o do 
projecto cujas linhas 
gerais foram por todos 
os p a r a p l é g i c o s apro
vadas na nossa l â e 
i n e s q u e c í v e l r e u n i ã o -
geral de 04 JUN94. 

C o n t i d o no nosso 
PROJECTO 2+4 es tá 
um c a p í t u l o dedicado 
à urgente necessidade 
de se criar na A D F A 
um conjunto de con
sultas m é d i c a s de es
pecial idade que per

mitam compreender e 
apoiar o p a r a p l é g i c o 
em toda a e x t e n s ã o da 
sua d e f i c i ê n c i a , pela 
inte- g r a ç ã o multidis
ciplinar dos pareceres 
e d i a g n ó s t i c o s ; pre
tende-se assim, tam
b é m , abrir caminho 
para o que p o d e r á vir 
a ser, num futuro que 
se deseja, o C E N 
T R O M É D I C O DA 
ADFA. 

Nesta conformida
de, pretende-se que 
sejam criadas condi 
ç õ e s para que os para
p l é g i c o s venham, bre
vemente, a usufruir da 
p r e s t a ç ã o de serviços 
médicos nas especia
lidades de urologia 
(estas consultas ini-

ciaram-se no passado 
dia 03 OUT94,pelas 
18H00), fisiatria, 
gastro e cirurgia car
diovascular, pois é a 
estas especialidades 
que mais recorremos 
e o facto delas virem 
a ser prestadas na 
ADFA, permite-nos 
usufruir desses servi
ç o s m é d i c o s em con
d i ç õ e s mais humani
zadas e clinicamente 
mais eficazes, na me
dida em que os m é d i 
cos d iagnost icam e 
tratam interactivando 
com os seus colegas e, 
t a m b é m , com o p r ó 
prio meio associativo. 

No sentido de pode
rem legit imar e con
cretizar mais ideias e 

programas no â m b i t o 
deste nosso P R O J E C 
T O 2+4 é fundamen
tal, i n d i s p e n s á v e l a t é , 
que nos reunamos em 
p l e n á r i o de d e f i c i ê n 
cia, pelo menos duas 
vezes/ /ano. É assim 
que, desde já , informa
mos todos os nossos 
camaradas para a ne
cessidade de levarmos 
a efeito mais uma reu-
n i ã o - g e r a l antes do 
ano terminar, prova
velmente em p r i n c í p i 
os de Dezembro , em 
data a divulgar oportu
na e atempadamente. 

S a u d a ç õ e s associa
tivas do Grupo Coor
denador do Projecto 
2+4. 

Homenagem de saudade ao Mesquita 
Faleceu, no dia 9 de Setembro de 1994, o nosso asso

ciado, Joaquim Mesquita Fernandes, sócio n 9 1111, víti
ma de uma grave enfermidade, que tornou tão dolorosos 
os seus últimos dias quanto penosos para quem de perto 
o acompanhou. 

O Mesquita sócio curiosamente discreto mas sempre 
presente e interventor trabalhou, todos se recordam, na 
nossa secção de electrónica. Sempre afável, sempre cor
dial, mas determinado e independente, apesar da sua Pa
raplegia. 

Mais um grande deficiente, uma pedra base do nosso 
capital associativo, nos deixou. 

Embora se tenham incorporado no seu funeral, para o 
Conselho de são João da Pesqueira, elementos da Direc
ção Central, da Delegação de Viseu e trabalhadores da 
Sede, o Elo não pode deixar de transmitir a seu mais 
profundo pesar e solidariedade, aos seus familiares e, 
em especial, à sua viúva Maria Henriqueta. 

Colóquio 

Cidade Aberta 
Construir sem Barreiras 

A Câmara Municipal 
de Lisboa Realizou no 
passado dia 28 de Se
tembro, no auditório do 
P a d r ã o dos Descobri
mentos, um C o l ó q u i o 
subordinado ao tema 
"Cidade-Aberta-Cons-
truir sem Barreiras". 

Entre os intervenien
tes deste c o l ó q u i o con-
tava-se com uma expo

s i ç ã o do presidente da 
D i r e c ç ã o da A D F A , 
que a n ã o pode apre
sentar por ter sido obri
gado a sair mais cedo 
por e x i g ê n c i a s de a-
genda. 

Dada a i m p o r t â n c i a 
deste c o l ó q u i o publica
remos not íc ia mais de
talhada no próx imo nú
mero do " E L O " . 

ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 
Av. Padre Cruz — Edifício ADFA — 1600 LISBOA — TELEFS. : 7570422/0502/0583/0645/0702/0781 — FAX 7571319 

TRANSPORTES: Autocarros, 3 e 47, em frente ao Lar Militar, a 150 metros da A D F A . Aconselhamos 
a que se tome o metropolitano até à estação do Campo Grande e que aí se apanhe os referidos autocarros. 

A S S I S T Ê N C I A M É D I C A , PSICOSSOCIAL E J U R Í D I C A 
CLÍNICA GERAL 
Médico: Dr. Fernando 
Brito 
2.a Feira 13:00h 
4.» Feira 17:00h 

PSICOLOGIA CLÍNICA 
Dr. a Fátima Cruz 
2.a Feira 14:00h às 18:00h 
4.a Feira 14:00h às 18:00h 

PSIQUIATRIA 
Médico: Dr. Proença 
5.a Feira 09:30h 

SERVIÇO SOCIAL 
Dr. a Fátima Almeida 
2 a , 4.a e 6.a Feiras 
09:00 às 12:00h/14:00 às 18:00 h 

Marcações: D. Josefa 

GAB. JURÍDICO 
Dr. António Carreiro 
3.1 e 5.a Feiras 
14:00 às I8:00h 
• c/marcação prévia, (não se dão consultas 

aos telefone) 
Marcações: Helena Afonso 

Solicita-se a todos os associados, que sejam feitas as marcações das consultas com antecedência 
pelos telefones 7570502/0583/0422/0645/0702/0781 
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Técnico de Próteses 
de Hamburgo em Lisboa 

O actual proprietário da Oficina de Próteses do Hospital 
Militar de Hamburgo, nome??, visitou informalmente a Se
de da A D F A , no dia 25 de Julho, onde foi recebido pela 
Direcção Central. 

O senhor Petters Klaus, é muito conhecido e estimado por 
todos os sócios que passaram por aquela unidade hospitalar, 
pela solidariedade e amizade com que sempre tratou os D F A 
portugueses e também pela qualidade do seu trabalho. 

Novo Director do Lar 
visitou a Sede 

O novo Director do Lar Militar da Cruz Vermelha Por
tuguesa, coronel, Ferreira Neves, visitou informalmente a 
Sede da A D F A , no passado dia 27 de Julho, para tomar co
nhecimento dos nossos projectos nomeadamente no que 
concerne ao futuro daquele estabelecimento, que a A D F A 
considera não estar a funcionar de forma adequada às actu
ais solicitações dos Deficientes das Forças Armadas. 

Responsáveis da CGA 
visitaram a SEDE 

Os Drs. Serafim Amorim e Moreira Campos da Caixa 
Geral de Aposentações, visitaram a Sede da A D F A , no dia 
21 de Setembro, a fim de melhor conhecerem a realidade 
da nossa associação, tendo-lhes sido feita a apresentação 
dos objectivos e actividades da A D F A por elementos da 
Direcção Central e responsáveis dos diversos serviços. 

Foi feita uma troca de informações da maior utilidade, 
tendo sido sensibilizados, se mais fosse possível, aqueles 
responsáveis da entidade pagadora das nossas pensões, pa
ra o seu acompanhamento dos problemas dos Deficientes 

Os textos assinados não reproduzem necessariamente, as 
posições da ADFA ou da Redacção do ELO, sendo da exclusiva 
responsabilidade dos seus autores. 

Mensário distribuído gratuitamente aos sócios em situação legal e 
vendido por assinatura a não sócios ao preço anual (11 números) 
de1100$00 
Quando a assinatura seja de fora de Portugal, os custos são 
acrescidos dos respectivos «portes», a saber 
Europa: 1800$00 
Fora da Europa: 2100$00 
Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe: 1300$00 

Tiragem deste número: 7 500 exemplares 
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Reunião de Sócios em Lisboa 

Próteses Toque a Rebate 
Texto de Armindo Roque 

As reuniões de sócios da 
área de Lisboa com a Direc
ção Central estão a tornar-se 
algo de habitual. Não são in
felizmente ainda de carácter 
permanente por exemplo to
das as primeiras quarta-feiras 
do mês ou qualquer outro 
método que permitisse uma 
habituação. Os sócios pro-
nunciaram-se também no 
sentido de que as reuniões 
devem ser mais bem publici
tadas, nomeadamente nos 
anúncios feitos na Sede, que 
se encontram e pouco visí
veis e são tão pequenos que 
mais parecem o Menu de 
uma refeição. O Gabinete de 
Informação e Relações Públi
cas (G.I .R.P.) . argumenta 
que tem de ser assim mesmo, 
por questões de ordem estéti
ca. Esta atitude foi considera
da como falta de sensibilida
de para a vida associativa. 

Ainda a este respeito foi di
to que é necessário criar in
centivos de ordem lúdica e 
cultural que actualmente não 
existem. Os sócios sentem-se 
estranhos em sua própria casa. 

O P R O B L E M A 
DAS PRÓTESES 

A G R A V A - S E 

A reunião, realizada na 
Sede, às 18:00H, do dia 20 
de Setembro, começou com 
informações sobre a audiên
cia com o Ministro da Defesa 
onde foram analisadas nova
mente o andamento da im
plementação das conclusões 
aprovadas na Conferência da 
F M A C . O ministro informou 
que estão a ser efectuados 
"estudos muitos concretos" 
para implementação da legis
lação. 

O problema do Lar Militar 
foi considerado pela Direc
ção de muito grave. 

O debate nesta reunião 
centrou-se no entanto na pro
blemática da Assistência Mé
dica nos Hospitais Militares. 
A D .C . apresentou as suas 
preocupações ao Ministro da 
Defesa sobre a eventualidade 
de perca de regalias adquiri
das nesta matéria e este rea
firmou que isso não aconte
cerá e que se está a realizar 
uma análise global, baseada 
numa auditoria feita nos hos

pitais dos três ramos das For
ças Armadas. 

Alguns sócios afirmaram 
que as próprias casas ortopé
dicas se encontram numa si
tuação financeira muito gra
ve, pois os pagamentos são 
feitas com atraso que chegam 
aos dois anos, o que aliado à 
diminuição da procura, que 
tem a sua origem no facto de 
os deficientes civis estarem 
com cada vez maiores difi
culdades em obterem próte
ses e ortóteses, torna a situa
ção de tal maneira grave que 
já existem empresas fornece
doras de material que só o fa
zem por encomenda e a pron
to de pagamento. Uma em
presa alemã fornecedora de 
material para próteses só en
via material para Portugal 
nesta condições, o que ocasi
ona que se esteja oito meses 
à espera de uma prótese. Por 
tudo isto esta indústria está 
em decadência. 

O problema não é só nas 
casas de próteses, é necessá
rio que haja uma estrutura de 
apoio na recuperação. 

É NECESSÁRIO 
QUE OS SÓCIOS 

D E R E U N A M 

Alguns sócios afirmaram 
que na A D F A estes assuntos 
não são discutidos e que se 
"fala mais lá fora do que cá 
dentro". Queixaram-se tam
bém de que as casas de próte
ses as vendem como quem 
vende alfaces e que por isso a 
A D F A deveria avançar o 
mais rapidamente possível 
com a criação de uma oficina 
de próteses no Lar Militar. 

Nesta altura houve vários 
sócios que se pronunciaram 
sobre o C R P G , no sentido 
que este não tem, como de
veria ter, como preocupação 
principal, os associados da 
A D F A numa perspectiva de 
âmbito nacional. Um dos as
sociados afirmou mesmo que 
este centro está tecnologica
mente atrasado no que con
cerne à implementação de 
C A D - C A M , que permitiria 
apoiar os sócios e até os não 
sócios, de Bragança aos Aço
res sem que os mesmos se ti
vessem de deslocar das suas 
áreas. 

A Direcção informou que 
o Director do HMP garantiu 

que as ajudas técnicas não 
serão jamais postas em cau
sa. 

Um dos associados reagiu, 
indignado, e disse que o nos
so associado Mesquita já não 
daria mais despesas ao HMP, 
uma vez que já tinha morri
do, e este problema para o 
H M P já está resolvido. O 
Mesquita, várias vezes, pou
co tempo antes de morrer, 
veio há Sede da ADFA, onde 
se queixava da forma como 
era atendido no HMP: quan
do ia fazer análises tinham de 
o levar às costas até ao 1° an
dar, para além de nunca en
contrar estacionamento para 
o automóvel, porque o luga
res reservados para o efeito, 
serem abusivamente ocupa
dos pelos oficias daquele es
tabelecimento militar. 

Como corolário desta ace
sa discussão, concluiu-se que 
deve existir uma política de 
reabilitação funcional. Este 
problema passou durante 
anos despercebido no H M P 
enquanto lá esteve o Dr. Oli
veira, porque ele próprio era 
uma "instituição" e porque 
nós éramos mais novos e os 
nossos problemas não eram 
tão graves. 

Actualmente o Dr. Carde
al não tem sensibilidade, nem 
vocação para estas funções, 
queixaram-se alguns associa
dos. É por isso necessário 
que exista uma equipa multi
disciplinar, que inclusive te
nha um psicólogo. Esta equi
pa deve acompanhar todo o 
processo do utente: antes de 
se pagar à casa de próteses 
deye-se analisar a qualidade 
das próteses em todas as suas 
vertentes e tudo isto deve ser 
feito com a máxima transpa
rência, com a participação to
tal dos deficientes. 

No final a Direcção afir
mou que esta reunião foi um 
autêntico "tocar a rebate" e 
que era saudável que os sóci
os "buzinassem" para a D i 
recção, para que esta pudesse 
aperceber-se melhor do mun
do real. 

Foi decidido convocar 
uma reunião, com todos os 
sócios utilizadores de próte
ses da área da Sede, para que 
este assunto seja amplamente 
debatido. Para o efeito irá ser 
enviada uma carta a todos os 
sócios nestas condições. 

R E S T A U R A N T E 

Passou-se a outro ponto 
da Ordem de Trabalhos onde 
a Direcção informou que o 
processo de adjudicação do 
Restaurante, Self-Service e 
Bar se encontrava já em fase 
de análise e que estava a ser 
discutido o caderno de encar
gos com os candidatos. 

Vários associados pro-
nunciaram-se sobre esta 
questão argumentando que 
este espaço foi construído 
para dar rendimento, mas 
que esse dinheiro não é 
compensatório. A entrada no 
nosso espaço privado de ele
mentos estranhos é prejudi
cial , o objectivo não deve 
ser o lucro, mas sim investir 
para criar um espaço atracti
vo e estar aberto aos fins de 
semana e à noite. As dificul
dades são muito grandes 
pois os trabalhadores já se 
habituaram aos horários das 
9:00H às 18:00H, o que 
constitui uma barreira à im
plementação da vida associ
ativa, nas horas e dias em 
que os associados aqui se 
podem deslocar. 

Foram feitas também crí
ticas ao funcionamento do 
Bar, onde foi montado um 
Snooker. O ruído da televi
são, que está geralmente com 
o som muito alto, cria um 
ambiente de "tasca", quando 
este deveria ser um acolhe
dor, calmo de forma a propi
ciar uma confraternização 
saudável. 

A Direcção informou que 
o "Snooker" será retirado da 
Bar. 

PROCESSOS 
NO A D V O G A D O 

Foram dadas informações 
sobre o processo do trabalha
dor Antunes. O advogado irá 
efectuar uma reunião entre 
este e as pessoas envolvidas. 
Brevemente serão apresenta
das as conclusões. 

Sobre o roubo de uma má
quina de vídeo, o caso en-
contra-se nas mãos do advo
gado e da Polícia Judiciária. 

Devido ao adiantado da 
hora, já passava das 21:00H, 
não foi possível discutir o 
ponto agendado para a dis
cussão da Revisão Estatutá
ria. 

Sócios Falecidos 

Joaquim Mesquita Fer
nandes, sócio n 9 1111 de 51 
anos, faleceu no dia 9/9/94. 

Adqui r iu a def ic iência 
em Angola, num acidente 
de viação resultou paraple-
gia dos membros inferiores, 
com 100% de incapacidade. 

Residia em Lisboa, deixa 
viúva a Sra. M 5 Henriqueta 
S .L .M. Fernandes. 

Manuel Alves Marques 
Silva, sócio n 9 5514 de 45 
anos, faleceu no dia 6/5/94. 

Adquiriu a deficiência na 
Guiné com uma arma de fo
go com 46,6% de incapaci
dade. 

Residia na Madeira com 
a mãe. 

José Ferreira da Cruz , 
sócio n 9 2537 de 81 anos, 
faleceu no dia 25/6/94. 

Era pensionista de preço 
de Sangue, por morte do 
seu filho em combate em 
Angola em 1970, deixa viú
va a Sra. Maria da Concei
ção de Oliveira Tavares. 

Manuel Gonçalves Ca
pela, sócio n 9 1540, de 44 
anos faleceu no dia 10/8/94. 

Adquiriu a Deficiência 
na Guiné, com 38,8% de in
capacidade. 

Residia em Lisboa, era 
solteiro. 

EDITORIAL 
Após o interregno provocado, como usu

almente, pelo período de férias e, tal como 
nós próprios individualmente, a nossa As
sociação reiniciou suas actividades, reto
mando e implementando iniciativas para o 
ciclo laboral que agora começa. 

De entre os assuntos emergentes ressalta 
a Revisão Estatutária que, como é sabido, 
resulta de deliberação do 3 9 Congresso Na
cional e que se encontra numa fase em que 
as ideias e propostas conhecidas, revelado
ras de outras quantas sensibilidades associ
ativas, permitiam apontar para soluções de 
compromisso que obviassem à finalização 
do processo. Assim, os Órgãos Sociais Cen
trais, ouvidos os intervenientes mais acti
vos do mesmo, aconselharam a Mesa da 
Assembleia Geral Nacional a promover a 
convocação de uma AGN Extraordinária, 
para deliberar em definitivo, que caminhos 
a alteração estatutária deve trilhar a partir 
de agora. 

Nas organizações, tal como nas socieda
des democráticas, as diversas forças e sen
sibilidades devem de ser aproveitadas em 
correlação e nas várias direcções em que 
apontam, tal como se, da margem de um 
rio, pretendermos puxar um barco com duas 
cordas, ele encalha na margem de onde é 
puxado, no entanto, se cada uma das cordas 
puxar de um dos lados, o barco segue a di
reito no meio do rio, no leito mais profun
do, sem perigo de paragem no seu percurso. 

A diversidade exige debate, as divergên
cias cedências, os antagonismos compreen
são, para que se produza trabalho, o que se 
tornará possível com o pano de fundo da 
solidariedade e companheirismo que tantos 
anos de vida comum nos proporcionaram; 
que o contributo de cada um esteja reflecti
do no conjunto conseguido, porque, entre 
nós, não se podem verificar situações como 
aquela para que nos alertou D. Hélder Câ
mara, em feliz imagem: que não nos sirva
mos dos outros como andaimes para a nossa 
própria construção, para que quando a ter
minemos, os afastemos dela, e os deitemos 
posteriormente para o lixo para que pareça 
fruto do nosso esforço somente. 

Que o período de reflexão associativa, 
até à Assembleia Geral Nacional Extraordi
nária de 5 de Novembro, seja proveitoso e 
motivante, para que as decisões a tomar pe
lo órgão de participação directa, por exce
lência, dos associados, venha a reflectir o 
que de mais positivo e proveitoso se mostre 
para a segurança dos direitos e futuro de to-, 
dos os deficientes militares, alicerçada nu
ma Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas eficaz e adequada às nossas reali
dades e ao nosso tempo. 

A Direcção Central 

Aos familiares e amigos dos sócios falecidos apresentamos as nossas condolências 

Convocatória 
Reunião de sócios na Sede. 

Convocam-se os associados a estar presentes, pelas 
18:30H, do dia 3 de Novembro, quinta-feira, na Sede da 
A D F A , para uma reunião que, com agenda aberta e pos
sibilidade de abordagem de outros temas, assentará na 
seguinte ordem de trabalhos. 

1 - Informações de caracter geral 
2- Revisão estatutária 

Lisboa, 30 de Setembro de 1994 

A Direcção Central 



4 Simpósio SETEMBRO 1994 EU2 
Simpósio Europeu de Psiquiatria 

Stress de Guerra foi Tema muito Debatido 
O Simpósio Europeu de 

Psiquiatria, que decorreu nos 
dias 11 a 13 de Julho de 1994, 
no Hotel-Estoril-Sol, ao longo 
de três dias, organizado pela 
Associação Portuguesa de psi
quiatria, onde foram aborda
dos os seguintes temas: 

-Toxicodependência 
-Psico-Oncologia 
-A criança Maltratada 
-Ansiedade e Depressão 
-Esquizofrenia 
-Psiquiatria Militar 
-Alcoolismo 

Neste sentido, a primeira 
abordagem foi a nível de 'To
xicodependência" em que esta 
foi considerada um "Deserto" 
é necessário toda uma educa
ção de base, acompanhada pe
la família, de forma ao indiví
duo não entrar nas teias da lei 
da droga. 

Contudo, a total reabilita
ção do toxicodependente tem 
de passar pela desintoxicação; 
Terapia Familiar; Psicoterapia 
de Grupo de forma a mudar ra
dicalmente os hábitos de vida 
do mesmo descobrindo a satis
fação da vida, sem a droga. 

Nesta perspectiva, deixar a 
droga implica uma participa
ção activa da familiar na tera
pia orientada pelo médico du
rante um período suficien
temente longo. 

O tratamento médico/Psi
cológico é apenas o l 8 passo 
na recuperação, que só se 
completa na plena inserção 
social produtiva, através de 
uma melhor qualidade de vida 
pessoal, familiar e comunitá
ria. 

Contudo, é necessário um 
desenvolvimento da via afec
tiva para se obter uma relação 
terapêutica forte desde o ini
cio do processo como modelo 
de relação Inter-Pessoal, as
sim como o desenvolvimento 
de via cognitiva, visando a 
descoberta de capacidade de 
pensar, prever e escolher o fu
turo. 

O P A P E L 
D A FAMÍLIA 

A família do toxidependen-
te tem um papel importante no 
controle rigoroso das saídas 
de casa e do dinheiro na fase 
da reabilitação do doente. O 
encontro com toda a família 
(pais) com os Técnicos, se
guindo as suas orientações é 
fundamental no decorrer do 
processo. 

A prescrição médica espê -
cffica, análises à urina sem 
aviso prévio são estratégicas 
de intervenção para o acompa
nhamento sistemático de cada 
caso. 

Pode-se considerar que in
tegrar o toxidependente com a 
família na terapia é extrema
mente benéfico para o mes
mo. 

Posteriormente, falou-se 
sobre a temática do "Psico-
Oncologia", em que os facto
res psicossociais têm influên
cia no desenvolvimento do 
cancro. Considerando-se que 
existe factores de personalida
de pendentes ao risco de do
ença como por exemplo indi
víduos que apresentem: 

-•Espírito lutador 
•- -Humor depressivo 
-Stress 
-Consumidores de tabaco 
-Consumidores de álcool 

São indivíduos que têm 

mais probabilidades de desen
volver a doença. 

Quando a doença é diag
nosticada, e para uma sobre
vivência mais longa, são 
aconselhados a quimioterapia 
associada de psicoterapia, um 
bom Apoio Social familiar, de 
amigos, e Técnicos é essenci
al para a melhoria da ansieda; 
de na fase de tratamento. E 
necessário toda uma adapta
ção mental á doença, fazendo-
se avaliação da qualidade de 
vida nos vários estados de do
ença. 

A maior parte dos doentes 
não aceitam a doença, quando 
este é diagnosticada, gerando 
por vezes agressividade e por 
sua vez ansiedade, esta última 
passa normalmente para a de
pressão. 

Por vezes os médicos colo
cam a questão; dizer ou não a 
verdade ao doente? 

No entanto, a maior parte 
dos médicos informam o do
ente de todo o processo que 
este vai percorrer os vários es
tados de doença (informar o 
diagnóstico) é importante. 

E melhor para o doente es
tar na posse da informação, 
havendo uma melhor rela
ção/doente/médico, ajuda a 
planear o futuro. 

Todavia, nem todos os mé
dicos utilizam este método. 

I N T E R V E N Ç Ã O 
P R E C O C E 

Pode-se concluir que é ne
cessário uma intervenção pre
coce, para identificar factores 
de risco, evitando um estado 
mais avançado da doença. 

Um tema também aborda
do e que tanto preocupa á so
ciedade, ou seja " A Criança 
Maltratada ". Casos conheci
dos que não são relatados...de
nunciadas.... 

Porquê os maus-tratos às 
crianças são tão comuns? 

-São crianças - mais vulne
ráveis, que podem ser abusa
das. 

Quem são os indivíduos 
que tais arte praticam? 

Apresentam um quadro pa
tológico:. 

-Imaturidade emocional 
-As crianças são para estes 

indivíduos, objecto preferido 
de uso sexual, visto serem 
mais vulneráveis/frágeis 

-Sofrem de impotência 
-Agressivass 
-Sofrem de maus-tratos la

tentes (em crianças também 
sofrem de maus-tratos) 

-Falta de contacto com a 
realidade 

-Vivem em zonas degrada
das 

-Sofrem de diversas pato
logias sociais 

A participação de qualquer 
suspeita grave de maus tratos 
a crianças, deve ser efectuada 
ao Tribunal de menores. Por 
vezes, dependendo dos casos 
a separação dos pais em rela
ção á criança é obrigatória 
(cessando estes dos direitos de 
pais). 

Existem as comissões de 
protecção de base comunitária 
que despertam para os proble
mas das crianças, têm uma tu
tela logística do Ministério da 
Justiça. 

As idades que predomi-
mam os maus tratos vai dos 
zero aos 18 anos de idade. 

Estes casos não devem ser 
abandonados, mas sim entre

gues no Tribunal de Menores. 
A Psicanálise a estas crianças 
deve ser efectuada posterior
mente de forma a que na idade 
adulta, estas mesmas crianças 
não sofram das mesmas pato
logias de seus pais, visto se
rem potenciais candidatos a 
exercerem maus -tratos tam
bém nos seus filhos, uma vez 
que têm uma visão destorcida 
da realidade, assim com assi
milação destorcida de fun
ções. 

A N S I E D A D E -
DEPRESSÃO 

Ao longo deste Simpósio 
abordou-se ainda toda o qua
dro da "Ansiedade-depressão 
" e a "Esquizofrenia ". 

Desta forma, consideram-
se que a ansiedade e a depres
são atinge mais as mulheres, 
entre os 65-75 anos de idade, 
viúvas, com instrução primá
ria, pertencentes á classe mé
dia, toda a Sintomatologia de 
ansiedade (luta pelas inquieta
ções de acontecimentos ) e a 
depressão (incapacidade de 
vencer os problemas, angús-

E S Q U I Z O F R E N I A 

Relativamente à "Esquizo
frenia" - os esquizofrénicos 
podem sofrer de alucinações 
auditivas - ouvem vozes que 
lhes ordenam acções que se 
traduzem frequentemente em 
comportamentos bizarros - ou 
delírios. 

Outros ainda têm dificulda
de em executar as mãos sim
ples tarefas. Perdem a moti
vação e a capacidade de 
atenção de raciocínio e ficam 
incapazes para o desempenho 
profissional. 

A esquizofrenia destrói não 
só a vida dos doentes, como a 
das familiares mais chegadas. 

Homens e mulheres são 
igualmente afectados, e em 
geral na adolescência ou prin
cípio de idade adulta, os pri
meiros sintomas surgem ge
ralmente entre os 17 e os 25 
anos. Contudo, as causas de 
esquizofrenia podem ser vá
rias 

Dos estudos que se têm 
efectuado, surge como doença 
ligada aos desequilíbrios bio
químicos do cérebro. 

medo de morrer a qualquer 
momento a sensação de inse
gurança e abandono, ver os 
companheiros mortos ou feri
dos sem nada poder fazer, o 
sentimento de pânico, de re
volta, o ruído ensurdecedor, 
torturas, massacres - podem 
provocar distúrbios graves, 
sobretudo em pessoas já pre
viamente predispostas. 

Esses distúrbios podem 
manifestar-se imediatamente, 
logo na situação de combate, 
ou após um intervalo de dias 
ou mesmo de anos. 

Este estado é conhecido 
como neurose de guerra ou 
distúrbio pós-traumático de 
stress de guerra e é reconheci
do não apenas como fenóme
no de guerra, mas como dis
túrbio mental que pode se-
guir-se a qualquer desastre ou 
acontecimento inesperado, sú
bito, violento, em suma trau
matizante. 

O quadro clínico, que pode 
manter-se muitos anos depois 
do acontecimento traumático 
original caracteriza-se por for
te vivência de depressão e cul
pabilidade diferença emocio-

tia) se não for tratada a tempo 
e pedir ajuda ao médico e po
de originar a tentativa de sui
cídio. 

A morte de um familiar, a 
perda de emprego, a mudança 
para outra localidade, podem 
acarretar preocupações. Estas 
são depressões provocadas 
por outras externas. 

Contudo, um dos primeiros 
sinais de depressão é um sono 
irregular, embora nem todos 
os que sofrem esta perturba
ção do sono estejam à beira de 
uma depressão grave. A irrita
bilidade fácil, perda de apetite 
e impulso sexual, fadiga cons
tante sem razão aparente, falta 
de perspectiva em relação ao 
futuro-qualquer destes sinta-
mas pode assinalar o inicio de 
uma depressão grave 

No entanto, mesmo à beira 
de uma depressão profunda 
um indivíduo pode continuar a 
comportar-se normalmente, 
hipersensível. 

No que diz respeito ao tra
tamento os especialistas con
sideram além da medicação 
adequada, deve ser acompa
nhado por uma psicoterapia, 
seja individual ou de grupo. 
Normalmente as pessoas com 
depressões mais ligeiras res
pondem bem à psicoterapia. 

Por outro lado, outras cau
sa possíveis incluem os facto
res hereditários, situações gra
ves stresse graves, lesões 
cerebrais na infância, anoma
lias do sistema imunológico. 

A etiologia de esquizofre
nia é multifactorial, pelo que 
em cada doente é importante 
investigar o conjunto de facto
res implicados, a fim de se po
der organizar o plano terapêu
tico, devendo a família de 
aceitar o doente com as suas 
dificuldades para progresso na 
sua reinserção social que só é 
possível com medicação. 

S T R E S S 
D E G U E R R A 

Um tema também de todo 
o interesse para a ADFA, foi a 
comunicação sobre "Psiquia
tria Militar", que foi efectuado 
pelo Dr Afonso de Albuquer
que. 

Especialista em consultas 
de Stress de Guerra denomina 
"...Stress de Guerra a Ferida 
Encoberta...." tudo o que se vê 
durante a guerra são homens 
cansados e esgotados. 

Poucas dúvidas existem de 
que as emoções exteriores, e 
únicas vividas simultanea
mente durante os combates - o 

nal, crises de ansiedade e 
pânico despoletadas por situa
ções ou factos que possam es
tar associadas - ou apenas re
cordar - a situação traumática 
inicial, recordações obsessivas 
ou pesadelos violentos que 
envolvem geralmente para 
perturbações crónicas do so
no, da memória e de atenção. 

Os indivíduos que sofrem 
de DPTS têm dificuldade em 
falar do sofrimento da guerra, 
devido a terem receio de se
rem julgados pela família e 
amigos, de não os entendem. 

O abuso do álcool, medica
mentos ou tóxicos ocorre com 
frequência, muitas vezes nu
ma tentativa de automedica-
ção. Contudo, contam-se ain
da como efeitos secundários a 
negligência pessoal e proble
mas de relacionamento e rein
tegração social, como proble
mas conjugais, isolamento de 
família e amigos, incapacida
des são frequentes gravadas 
pelas deficiências físicas ad
quiridas na guerra. 

Em Portugal, este proble
ma tem toda a actualidade - a 
guerra em África trouxe mi
lhares de pacientes com DPTS 
que merecem a atenção espe
cial de todos nós, família e 
amigos das vítimas, mas tam

bém e sobretudo a prestação 
de cuidados de saúde especia
lizados. 

Na verdade, certos doentes 
recuperam quase por si própri
os, após algumas sessões de 
psicoterapia, outros, necessi
tam de medicação ansiolftica 
e antidefensiva prolongada. 

Neste momento, 200 casos 
de pacientes com DPTS estão 
a ser avaliados e alguns trata
dos através de psicoterapia 
comportamental, sendo um 
tratamento demorado, levando 
mais seis meses. 

Todavia, não podemos es
quecer que as famílias destes 
homens, também têm necessi
dade de ter ajuda, sendo tam
bém importante poder estar o 
acompanhamento de um psi
quiatra ou psicólogo de modo 
a aprender a lidar de melhor 
forma a problemática em 
questão. 

O último tema abordado 
foi o "Alcoolismo", sendo es
te considerado uma doença 
entre os 25 e os 55 anos de 
idade. 

Em estudos efectuados, foi 
demostrado que os filhos de 
alcoólicos não reagem tão vi
vamente a uma bebida como 
aos filhos não alcoólicos. 
Consequentemente, os filhos 
de alcoólicos podem vir a be
ber mais, porque têm maior 
tolerância ao álcool. 

Quase todos os alcoólicos 
têm uma história prévia, apa
rentemente normal, como be
bedores sociais. 

Ninguém fica alcoólico 
instantaneamente, mas muitos 
dos que abusam do álcool aca
bam por perder o controle e 
ficar dependentes. 

Nesta vertente, o Alcoolis
mo afecta a família no seu 
funcionamento interno, nos 
seus equilíbrios, nos papeis e 
responsabilidades que compe
tem a cada um. Inconsciente
mente, os papeis, as rotinas 
familiares que se "adaptaram 
a um elemento alcoólico, po
dem depois funcionar para 
manter o problema". 

Com efeito, as dificuldades 
em modificar a dinâmica fa
miliar de outra forma, são 
questões dificilmente ultra
passáveis para a família sem 
uma ajuda especializada para
lelamente com o tratamento 
do seu elemento alcoólico. 

Em termos de "Ajuda Mé
dica Especializada", existem 
as consultas e terapia de gru
po em instituições de saúde 
vocacionadas para o alcoolis
mo. 

Por outro lado, existem os 
Alcoólicos Anónimos (A.A.) 
que é uma associação voluntá
ria e anónima, no sentido em 
que apenas são usados os no
mes próprios 

Através dos " A . A . " os no
vos membros são encarrega
dos para se manterem afasta
dos de uma bebida "um dia 
de uma vez" Em vês de pro
meterem solenemente nunca 
mais beber. Os A . A . encon
tram-se em não beber agora -
"só por hoje", começando a 
pôr os seus pensamentos em 
ordem, segundo os doze pas
sos dos A.A. para a recupera
ção. 

Estes passos surgem ideias 
e acções que podem conduzir 
a uma vida feliz e útil 

O DEPARTAMENTO DE 
REABILLITAÇÃO 

Serviço de Acção Social 
Fátima Almeida 
A Técnica de Serviço Social 



Secretário Nacional da Reabilitação diz-nos... 
Entrevista: Patuleia Mendes 

Dando continuidade à entrevista dada ao 
"ELO", pelo senhor Secretário Nacional de 
Reabilitação, cuja publicação se iniciou no 
jornal de Julho, terminamos neste número a 
sua d ivu lgação , não deixando, uma vez 
mais, de realçar a disponibilidade do Dr. 
António Charana, para a concret ização 
deste trabalho, que, estamos certos, 
contribuirá para uma melhor compreensão 
e conhecimento, não só da matéria política 
que se refere à área da integração das 
pessoas deficientes, mas também do sistema 
orgânico que a suporta. 

" E L O " - Duas perguntas 
para uma só resposta: 

É verdade que na 1* reu
nião do Conselho Nacional de 
Reabilitação, após a sua reorga
nização, transpareceu a ideia de 
que os representantes dos Minis
tros não estavam conhecedores 
da matéria e sensibilizados para 
da? 

A operacionalidade que 
se pretendeu dar, quer ao Gru
po de Diálogo, quer ao Conselho 
Nacional, vai fazer ir para a 
frente coisas tão importantes, 
como a Lei de Bases da Reabili
tação e a politica nacional de Re
abilitação 

SNR - Relativamente à pri
meira questão, quero dizer-lhe 
que, tanto quanto é do meu conhe
cimento das reuniões dos anterio
res Conselhos Nacionais, esta pri
meira reunião do actual Conselho 
teve alguns méritos. 

O primeiro foi o de que cada 
representante dos Ministros apre
sentou, de forma sistemática, e o 
mais completa possível, no âmbito 
do tempo disponível de uma reuni
ão, as atribuições e as propostas de 
actuação dos respectivos Ministé
rios. 

Isto vem dar-me razão no sen
tido de que todos os representantes 
vieram preparados, conhecedores 
da matéria, e sobretudo empenha
dos no desenvolvimento dos pla
nos sectoriais respectivos. 

Foi isso que aconteceu. 
A reunião começou, exacta

mente, pela assumpção das res
ponsabilidades por parte dos repre
sentantes dos Ministros dos 
sistemas sectoriais nucleares no 
âmbito da política de Reabilitação. 

Tudo isto foi, para nós, muito 
importante. Verifiquei que todos 
os representantes estavam consci
entes das suas responsabilidades, 
bem como do trabalho que se lhes 
depara, no âmbito do Conselho 
Nacional. 

Estou satisfeito por reconhe
cer, também, que os representantes 
dos Ministros estão empenhados 
em trabalhar, conjuntamente com 
o Secretariado Nacional de Reabi
litação e com as Organizações Não 
Governamentais, para o futuro das 
pessoas com deficiência, no nosso 
país. 

A segunda questão que me 
coloca pode ter várias respostas. 

Em primeiro lugar, a criação 
do Grupo de Diálogo foi, exacta
mente, para que todas as questões 
específicas da deficiência fossem 
debatidas, exaustivamente, sem li
mites de tempo, sem peias buro
cráticas ou outras, com todos os 
representantes das Assoc iações 
dos diversos tipos de deficiências. 

Um fórum, em que todas as 
deficiências estivessem representa
das por Organizações do nível na
cional, verdadeiramente represen
tativas, e também pelas 
associações, que não sendo voca
cionadas para deficiências especí
ficas, representam, no entanto, si
tuações abrangentes de relevo 
nacional. 

Este é o caso da A D F A e ou
tras Associações, nomeadamente a 
própria APD, que não representa 
uma def ic iênc ia , mas, sim, um 
conjunto de cidadãos com defici
ência. 

Podemos dizer, portanto, que 
esse fórum, o Grupo de Diálogo, 
existe para debater as questões que 
afligem as pessoas com deficiên
cia, reflectindo propostas de actua
ção e para, simultaneamente, sur
girem alguns projectos concretos 
para o Conselho Nacional e outros 
serviços do Secretariado. 

Por outro lado, o Grupo de 
Diálogo pode também funcionar 
por Comissões Especializadas, por 
forma a discutir assuntos mais es
pecíficos e a encontrar respostas 
para muitos casos, mesmo sem ser 
necessária a publicação de leis. 

No fundo, compete ao Grupo 
de Diálogo sugerir actuações, pro
movendo outro tipo de trabalhos 
que possam resolver os problemas 
existentes. 

O Grupo de Diálogo é, de fac
to, fundamental, no diálogo e na co
operação, no contacto directo com 
os problemas e com as Organizaçõ
es mais preocupadas com a questão 
da deficiência em Portugal. 

Não esqueçamos que o traba
lho não deve ser feito só em reuni
ões, mas, em simultâneo, através 
de um diálogo permanente e aber
to. 

Neste sentido, criei a figura 
das Interlocutoras Institucionais 
que, no concreto, são três técnicas 
superiores do quadro do S.N.R., a 
quem cada associação se pode di
rigir, da maneira que melhor en
tender, por telefone, por escrito ou 
pessoalmente, sabendo que tem 
sempre um rosto que acompanha 
os seus problemas, que encaminha 
as questões e que lhe dá sempre 
conta das propostas e das soluções 
que vão sendo encontradas. 

É este conjunto de órgãos e de 
estratégias - Q Conselho Nacional, 
o Grupo de Diálogo e as Interlocu
toras Institucionais - que nós en
contramos, mais formais ou menos 
formais, para que a reabilitação te
nha um consenso possível, na pro
cura de soluções. 

Relativamente à questão se o 
trabalho destes órgãos tem contri
buído para pôr em prática a Lei de 
Bases de Reabilitação, devo dizer-
lhe que todo o labor que é realiza
do, seja qual fôr a sua dimensão, é 
sempre perspectivado na prossecu
ção dos seus princípios fundamen
tais. 

Quando falo da sua prossecu
ção é evidente que ela está a ser 
concretizada nos âmbitos da saú
de, da educação, do emprego e da 
segurança social. 

Quando nos referimos, por 
exemplo, à integração sócio-pro-
fissional, é evidente que o Ministé
rio do Emprego e da Segurança 
Social, através das suas Secretarias 
de Estado, tem já legislação que, 
no fundo, rege aquela base, nome
adamente os apoios à formação, à 
integração no mercado de trabalho 
e todo o conjunto de apoios ao em
prego protegido e às ajudas técni
cas. 

É evidente que haverá sempre 
situações gerais, que não caindo 
especificamente num determinado 
sistema, podem ser objecto de al
guma recomendação específica, 
por parte do Secretariado Nacional 
de Reabilitação. Neste sentido, o 
Grupo de Diálogo e o Conselho 
Nacional, estarão atentos e farão as 
sugestões adequadas. 

N ã o se pode afirmar que a 
Lei de Bases não está regulamen
tada. Cada dia que passa sai um 
despacho, um decreto-lei ou uma 
portaria que procura resolver um 
assunto das pessoas com deficiên
cia. 

Assim, a Lei de Bases está a 
ser regulamentada permanente
mente. É esta a minha noção de re
gulamentação da Lei de Bases. 

" E L O " - O Grupo de Diá
logo, na devida altura, e pela voz 
de algumas associações , recla-
mou-se o direito de ter um n ú 
mero superior a dois, como seus 
representantes no Conselho Na
cional 

E m r e u n i ã o do Grupo de 
D i á l o g o foi recomendado que 
fosse elevado esse n* de 2 para 6 
ONGs, e o último Conselho já se 
d e b r u ç o u sobre este caso. Vai 
para a frente a ampl iação pro
posta? 

SNR - Eu quero dizer que, de 
facto, o Grupo de Diálogo fez uma 
proposta que foi transmitida ao 
Conselho Nacional no sentido de 
passar de dois para seis, o número 
dos representantes das Organiza
ções Não Governamentais da defi
ciência. 

Importa lembrar que existem 
outros órgãos não governamentais 
no Conselho. 

Como a proposta foi apresen
tada pelos dois representantes das 
Organizações Não Governamen
tais, na única reunião do Conselho 
Nacional, do dia 30 de Junho, os 
Conselheiros ficaram de analisá-la, 
com os fundamentos que foram 
evocados pelas Organizações pro
ponentes. 

Na próxima reunião do Con
selho, será tomada uma posição 
sobre a referida proposta. 

Só, nessa altura, se vai poder, 
possivelmente, tomar uma primei
ra posição. Tudo dependerá de os 
Conselheiros, estarem ou não, em 
condições de fazer tal aprovação. 

O Conselho Nacional é um 
órgão colegial. As suas aprovações 
são votadas pela maioria dos seus 
membros. Vamos aguardar para 
ver se as Organizações do Grupo 
de Diálogo conseguiram sensibili
zar os outros membros do Conse
lho, no sentido da aprovação da 
proposta. 

Penso que, independentemen
te disto, todas as organizações não 
governamentais da deficiência de
vem, através dos seus representan
tes no Conselho Nacional, fazer 
chegar as suas propostas. 

É aos representantes que com
pete fazer ouvir a sua voz perante 
aquele órgão tão importante da po
lítica de reabilitação. 

" E L O " - O projecto de Lei 
sobre a regulamentação do siste
ma da colocação de professores, 
foi um dos primeiros documen
tos objectivos, relativos aos pro
blemas dos deficientes, levado ao 
Conselho Nacional de Reabilita
ção. 

Tal projecto, como se costu
ma dizer, não custa dinheiro. Se
rá fácil a sua aprovação ministe
rial? 

SNR - O Conselho Nacional 
de Reabilitação, na sua última reu
nião, decidiu, sobre as questões da 
educação, de natureza complexa, 
como é o próprio sistema educati-. 
vo, criar, de imediato, uma comis
são especializada, coordenada pela 
representante da Ministra da Edu
cação, e integrando a representante 
da União das Instituições Particu
lares de Solidariedade Social 
(IPSS) e um representante de uma 
organização do Grupo de Diálo
go, para até ao fim do mês de Ju
lho, nos apresentarem uma pro
posta de actuação relativamente à 
matéria que me está a colocar. 

Infelizmente, a representante 
da Ministra da Educação, adoeceu, 
o que, presumivelmente irá atrasar 
a data da apresentaçãoprevista. 

Como este assunto é muito ur
gente, preocupa-me bastante, e 
portanto, estamos a aguardar que 
não se retarde a apresentação de 
uma proposta de actuação, por for
ma a tomarmos uma posição. Na 

próxima reunião, o Conselho tam
bém se debruçará e decidirá sobre 
essa matéria. 

" E L O " - As organizações de 
deficientes, e estes p r ó p r i o s , 
aguardam, com expectativa o 
desenvolvimento do trabalho da 
C o m i s s ã o para a Reabi l i tação 
até ao ano 2000. 

O que é que pode ser possí
vel perspectivar, para a popula
ção deficiente, no final deste sé
culo, no nosso país? 

SNR - Era bom que eu vos 
pudesse dizer isso, mas, infeliz
mente, não tenho esse dom! 

A única coisa que lhe posso 
dizer é que eu, como Secretário 
Nacional e conhecedor, um pouco, 
do contexto nacional e internacio
nal, em termos do que está a ser 
projectado para o fim do século, 
não podia deixar de aproveitar esta 
oportunidade para, também, fazer 
o Plano Nacional de Reabilitação 
até ao ano 2000. 

Como se sabe, a Organização 
das N a ç õ e s Unidas (ONU), a 
União Europeia e o próprio Gover
no Português, dispõem de um con
junto de instrumentos de gestão e 
de planeamento que estão a ser 
preparados para a viragem do mi
lénio. 

Conjugando todos esses indi
cadores e todas essas fundamenta
ções filosóficas e de princípio des
sas organizações, com o conjunto 
de instrumentos que estão ao dis
por do Governo Português e das 
organizações internacionais e in
ternacionais, abalancei-me em pro
por a criação de uma Comissão 
para a elaboração e acompanha
mento do Plano Nacional de Ac
ção, em boa hora aceite pelos Mi
nistros do Emprego e da 
Segurança Social, da Saúde, da 
Educação e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações. 

Encontram-se nestes Ministé
rios, as áreas-chave do processo de 
reabilitação, que devem ser agre
gadas a outros sectores, no mo
mento que for considerado oportu
no. 

O referido Plano deve ser 
construído numa base partilhada 
pelos departamentos e, também, 
numa base técnica bem fundamen
tada. 

Nesse sentido, a Comissão já 
reuniu e tem consciência de que a 
elaboração do Plano é, de facto, 
muito complexo. 

Todos nós reconhecemos que 
para se fazer um verdadeiro plano 
nacional de acção, com metas físi
cas e financeiras, até ao ano 2000, 
é uma tarefa complexa, dada a 
complexidade de todas as áreas 
envolventes, mas nós desejamos 
elaborá-lo, como deve ser. 

As duas reuniões da Comis
são foram, por um lado, de apro
fundamento da metodologia de 
partilha e de co-responsabilização 
dos sectores na elaboração do pla
no e, por outro lado, de procura de 
uma solução eficiente e eficaz na 
sua elaboração. 

O Plano encontra-se ligeira
mente atrasado, precisamente por
que a Comissão foi constituída no 
dia em que aconteceu a última re
estruturação do Governo. 

Assim; os novos Ministros ti
veram de ser consultados para a 
nomeação dos seus Directores -
Gerais, o que levou a que a 1* reu
nião da C o m i s s ã o se realizasse 
cinco meses após a sua constitui
ção, o que vai protelar, no tempo, 
todo o planeamento que estava já 
estabelecido. 

Como sabe, a C o m i s s ã o é 
constituída somente por Directo-
res-Gerais. 

Apesar de tudo, contamos fa
zer cumprir as metas com este 
atraso e levar ao conhecimento das 
Organizações Não Governamen
tais a proposta do Plano que a Co
missão elaborar, através do Conse
lho Nacional e do Grupo de 
Diálogo. 

Está contemplada também a 
discussão pública da proposta do 
plano, após a qual será aprovada 
pelo Governo e posta em acção. 

A Proposta do Plano incluirá 

um projecto de acompanhamento, 
já que a Comissão tem a compe
tência de seguir a sua execução, o 
que nos vai dar garantias de que 
existe uma envolvência e uma co-
responsabilização na mesma. 

«ELO" - O Senhor Secretá
rio Nacional de Reabilitação fa-
lou-nos da sensibilização da opi
nião pública. 

Não seria mais eficaz, a ní
vel do conhecimento da reabili
tação , uma maior intervenção 
do próprio Secretariado na Co
municação Social? 

SNR - Sabe que eu concordo, 
perfeitamente, com a ideia de que 
a sensibilização e a informação da 
sociedade, em geral, e de algumas 
organizações, em particular, é fun
damental para a integração das 
pessoas com deficiência. 

O Secretariado Nacional de 
Reabilitação tem feito o possível. 

Neste sentido, criamos um 
programa, que se denomina "IN
FORMA", cujos destinatários são 
considerados protagonistas na so
ciedade. 

Mas é, de facto, uma área difí
cil. 

A comunicação social, como 
se sabe, está, hoje, virada para os 
índices de audiência e para os nú
meros das tiragens das publicaçõ
es, de modo que os assuntos são, 
muitas vezes, escolhidos com base 
em critérios que pouco tem que 
ver com uma questão social tão 
eminente, como é a reabilitação. 

Tem sido difíci l garantir a 
adesão de alguns órgãos de comu
nicação social para a promoção da 
imagem positiva das pessoas com 
deficiência. 

É urgente desligar daquela tra
dição que relaciona sempre estas 
pessoas a determinadas imagens 
que, para mim, estão perfeitamente 
ultrapassadas. 

Mas penso que há um pro
gresso, ainda que limitado, uma 
evolução da comunicação social, 
no referente a esta matéria. 

A fraca intervenção do Secre
tariado Nacional na comunicação 
social não se deve, muitas vezes, 
ao próprio Secretariado. 

Posso dar-lhe um exemplo: Já 
realizamos, neste ano, algumas 
sessões de informação, como se
jam seminários de importância re
levante para as questões da defici
ênc ia . O úl t imo foi relativo à 
acessibilidade em geral. Uma te
mática fundamental para toda a re
abilitação. 

Convidámos todos os jornais 
nacionais e regionais, rádios e ca
deias de televisão, enfim, um nú
mero imenso de órgãos de comu
nicação social, não para fazer 
publicidade, mas no sentido da 
sensibilização da opinião pública 
para esta temática. Em boa verda
de, a resposta foi francamente po
bre. 

Daqui, eu posso inferir que, 
muitas vezes, é difícil conseguir 
angariar a adesão da comunicação 
social. Vamos ter que encontrar, 
seguramente, formas mais criati
vas para conquistar este objectivo.. 

Estou a falar para um órgão 
da comunicação social de uma As
sociação, que está consciente de 
que, neste momento, a comunica
ção social em geral tem outros cri
térios. 

" E L O " - Como se costuma 
dizer a deficiência não vende. 

O Dr . Charana, conhece 
bem a nível nacional e internaci
onal a área da deficiência. 

Daquilo que conhece , a 
A D F A desmerece das outras 
organizações de ex-militares, so
bretudo de deficientes militares 
de fora de Portugal, na sua in
clusão no movimento associativo 
dentro do nosso país. 

SNR - Do que c o n h e ç o , a 
ambos os níveis, a ideia que tenho 
da A D F A , neste momento e no 
âmbito nacional, é de uma grande 
Associação, com forte capacidade 
de intervenção, tanto junto das áre
as do poder, como das Organiza
ções Não-Govemamentais no do
mínio da reabilitação. 

De facto, é uma Associação 

que, com o seu perfil, o seu estatu
to e a sua prática tem sabido mere
cer, dos órgãos do próprio Secreta
riado, uma grande apreciação 
positiva, designadamente da mi
nha parte. 

Não quer isto dizer que as 
nossas posições sejam perfeita
mente idênticas. Aliás, por força e 
natureza das coisas, não tem que o 
ser. 

Aqui fica, portanto, a minha 
homenagem à A D F A , pela sua 
grande isenção, força de identida
de e por saber colocar os pontos 
nos "is", quando tem que ser colo
cados , e dizer o que está mal, está 
mal e o que está bem, está bem. É, 
de facto, uma Associação que me 
merece toda a atenção, pela cora
gem com que enfrenta e apresenta 
as soluções 

A nível internacional, eu co
nheço pouco as organizações que 
representam os deficientes milita
res. Mesmo assim, penso que o 
prestígio da A D F A , e isso ficou 
bem demonstrado nos últ imos 
eventos ocorridos em Portugal, 
não se resume só à sua função co
mo associação. É um prestígio que 
honra também o próprio país, en
quanto a A D F A representa um 
conjunto de cidadãos que nos me
recem todo o respeito. 

A ADFA tem sabido merecer 
esse respeito, a nível internacional. 

Penso, portanto, que esta As
sociação é uma organização digna 
de todo o nosso apreço e da nossa 
homenagem. 

" E L O " - E , para Finalizar, 
uma palavra n ã o diria de espe
rança, mas de realismo para os 
c i d a d ã o s com de f i c i ênc ia em 
Portugal, na sua forma previsí
vel de futuro, de integração nu
ma sociedade que é cada vez 
mais competitiva, em que se 
agravam as questões sociais. 

Que realidade para os defi
cientes no futuro? 

SNR - A minha esperança é 
de que a realidade, no futuro, seja 
melhor do que tem sido até hoje, 
assim como a de hoje é melhor, 
concerteza, do que há 17 anos, co
mo referi no início desta entrevis
ta. 

Agora, o que eu penso é que 
nada se faz sem luta e sem esforço, 
quero dizer, nada se faz da parte 
do Secretariado sem muito traba
lho, criatividade e inovação. Tudo 
se faz com uma grande dose de 
trabalho e de merecimento de todo 
o serviço dos técnicos e dos depar
tamentos dos outros Ministérios. 

Não quero deixar de referir, 
também, o grande empenhamento 
dos respectivos Ministros, nomea
damente, do Ministro do Emprego 
e da Segurança Social, que tem da
do o seu forte apoio à política de 
reabilitação. 

Relativamente às pessoas com 
deficiência, penso que é através 
das suas organizações, que melhor 
podem fazer valer as suas reivindi
cações, em termos qualitativos e 
mais dignos. Neste aspecto, a AD
FA é uma organização que repre
senta bem os seus associados. 

Aliás, na sua maioria, o con
junto das outras organizações tem 
também um papel muito importan
te. 

Quero dizer, com tudo isto, 
que o papel das pessoas com defi
ciência, nas suas organizações, é 
fundamenta] na prossecução dos 
seus direitos, até ao final deste sé
culo. Se lá chegarmos, com me
lhores níveis de integração, é evi
dente que se deverá à própria 
organização das pessoas com defi
c iência em cooperação com o 
SNR e outros órgãos da Adminis
tração Pública. 

Só neste trabalho conjunto e 
de esforço de cooperação se con
seguirão melhores níveis de inte
gração, pois penso que a vertente 
da reabilitação, não é uma área de 
poder eminentemente pol í t ico , 
mas sim social. 

Por força das circunstâncias, 
só se beneficiará com a coopera
ção e, pelo contrário, nunca com a 
separação entre a parte da Admi
nistração e a das ONG'S. 
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19 anos depois, sem crueza nem complexos, urge que se olhe atrás 
com objectividade, sem erros de paralaxe, a segunda grande afirmação 
pública dos Deficientes das Forças Armadas, sequência da Assembleia 
Geral de 20 de Setembro de 1975. 

A primeira verificara-se quase um ano antes,' a 23 de Novembro de 
1974, quando decidimos ocupar o Palácio da Independência, que cons
tituiria a nossa Casa, durante quase 20 anos; se a primeira manifesta
ção pública se prendeu com a questão de sediação, a segunda foi o gri
to de raiva pela demora no reconhecimento que nos era devido, o 
arranque definitivo e incontido pelo direito à dignidade, o início da rei
vindicação legislativa, que levou à aprovação do decreto-lei 43/76. 

A luta, na ocasião desenvolvida, e que marcou o querer e a afirma
ção, até então nunca vistas em Portugal de um grupo de deficientes, 
não teve um final perfeitamente feliz, já que a legislação que viria a ser 
aprovada na sua sequência, não contemplou todas as situações dos 
deficientes militares, como coerentemente foi exigido. É por isso que a 
reivindicação legislativa sempre constituiu, a partir daí, prioridade per
manente da ADFA. 

Volvidos 19 anos, muitas situações se encontram à espera de reso
lução, anos que tardam para muitos, já que, para outros, foram demasi
ado longos, porque a morte não lhes permitirá ver a justiça que, segu
ramente, irá ser feita aos deficientes militares em situação idêntica. 

O nosso jornal inicia, nesta edição, a publicação de uma série de de
poimentos alusivos ao acontecimento, deixando as nossas páginas 
abertas a todos os associados que queiram, com a sua participação, 
revelar episódios, modos de sentir, daquela explosão espontânea, da
quele grito uníssono, daquela vontade férria, daquela solidariedade ac
tiva, que viria a pautar a nossa vivência associativa durante todos es
tes anos. 

Esperámos contribuir, com este desafio, para o conhecimento mais 
correcto daquele período específico da ADFA, no sentido da feitura da 
nossa história, esperando que, com toda a dignidade, se reconquiste o 
que de genuíno teve a luta de 75, e se inicie uma reflexão, que leve à co
memoração dos 20 anos no próximo ano, de uma data, que pensamos, 
deve vir fazer parte do calendário das nossas actividades associativas. 

Que 20 de Setembro de 1995 seja uma meta para o trabalho a desen
volver pelos nossos responsáveis associativos, no sentido de que a 
publicação de legislação neste período permita que naquela altura es
teja feita justiça a muito mais deficientes militares, às suas viúvas e às 
suas famílias. 

O Director 
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Marcha pára Belém 

.20 de Setembro de 1975 
Um marco histórico na 

Reflexões 
Os Dias que Abalaram as Consciências 

Texto de Armindo Roque 
Fotos do Arquivo da ADFA 

A Luta dos DFA, que de
correu de 20 de Setembro a 18 
de Outubro de 1975, é um mar
co histórico na vida da associa
ção e talvez não seja excessivo 
dizer de todos o deficientes 
portugueses, pois foi o dia em 
que pela primeira vez saíram da 
obscuridade e foram o centro 
da atenção de todo o país. 

Pretendemos com este arti
go dar uma, panorâmica desta 
luta, obrigatoriamente breve 
dado o reduzido espaço que um 
artigo de jornal permite. Mas 
como uma caminhada de mil 
léguas começa com uma passa
da, esperamos que outros pas
sos sejam dados pelos sócios 
em próximos números do 
"ELO". 

MANIFESTAÇÃO 
A S.BENTO 

A 29 de Maio de 1974 a 
ADFA apresentou uma lista de 
reivindicações que enviou ao 
Governo e tentou, infrutifera
mente, por três" vezes, ser rece
bida pelo Primeiro Ministro 
Vasco Gonçalves. Na sequência 
disto foi entregue, no .dia 13 de 
Novembro de 1974, um docu
mento dirigido ao Primeiro Mi
nistro onde se dava um prazo de 
10 dias para que recebesse a 
ADFA, terminado este, no dia 
23 de Novembro, em AGN, de-
cidiu-se realizar uma manifesta
ção até S.Bento, para que Vasco 
Gonçalves recebesse a ADFA. 

A manifestação realizou-se 
' e durante o trajecto foram dis
tribuídos comunicados. Os 
DFA exibiram publicamente as 
suas cicatrizes. 

O Primeiro Ministro rece
beu então a ADFA e resolveu 
institucionalizar a Direcção co
mo o organismo com quem o 
Governo trataria a problemática 
dos Deficientes Militares. 

No dia 7 de Dezembro de 
1974 realizou-se, em S. Bento, 
uma reunião como Primeiro 
Ministro, estando presentes a 
Direcção da ADFA e represen
tantes do Ministério da Defesa 
Nacional. Nessa reunião ficou 
aprovado que o gabinete do 
MDN elaboraria um projecto de 
decreto-lei com a participação 
directa da ADFA, ficaram tam
bém aprovados os pontos base 
em que o mesmo assentaria. 

Seguem-se alguns meses de 
acalmia até que surge a crise 
motivada com a saída do docu
mento dos Nove e a subsequen
te crise governamental, em 
Agosto de 1975, que terminaria 
com a nomeação, por Costa 
Gomes,, de Pinheiro de Azeve
do, para a chefia do VI Gover
no Provisório, no dia 30 de 

Agosto. Seguiu-se um período 
para a formação do elenco go
vernamental, que só tomou 
posse em 19 de Setembro de 
1975. 

Há quem considere que a 
Luta da ADFA se inseriu em es
tratégias político partidárias pró-
Gonçalvistas, devido ao facto de 
a nossa luta ter coincidido com 
a investidura do VI Governo 
Provisório. Devido a não existi
rem estudos aprofundados sobre 

rio, 2 a Secretário, Hugo Guerra, 
Tesoureiro; José Gabriel e co
mo presidentes da AGN, Antó
nio Calvinho e do Conselho 
Fiscal, Luciano Dias. 

Estava passado um ano de 
"Revolução" sem que os DFA 
tenham visto resolvida nenhu
ma das suas reivindicações. 

A Assembleia Geral Ex
traordinária de 7 de Junho de 
1975 reuniu-se para discutir e 
aprovar um plano de acção efi-

Elementos dos órgãos Sociais dirigem os trabalhos da AGN 

esta matéria, nunca houve uma 
tomada de posição consistente 
sobre estas afirmações. 

Neste período de tempo, in
ternamente, assistiu-se a um 
dos mais conturbados períodos 
da vida da ADFA, onde se po
de dizer que todas as semanas 
havia uma A G N , as célebres 
reuniões da 3* Feira. 

Os internados do Hospital 
Militar Anexo fizeram úm le
vantamento de rancho e saíram 
para a rua, em manifestação, 
desde Campolide até ao Rossio, 
no dia 21 de Janeiro de 1975. 
Após esta manifestação foi cri
ada uma Comissão de Bem Es
tar que foi reconhecida pelo Di
rector do Hospital. 

A segunda Assembleia Ge
ral Nacional Ordinária da AD
FA realizou-se no Lar Militar a 
19 de Abril de 1975 e foram 
eleitos para à Direcção Central: 
presidente Jorge Maurício, vi
ce-presidente, Lavouras Lopes, 
I a Secretário, Humberto Sertó-

caz para promulgação do Dec. 
lei dos DFA, que nesta data se 
encontrava em fase final de ela
boração e deveria ser entregue 
na semana seguinte ao Gover
no. Este projecto já tinha rece
bido o parecer favorável do 
Conselho da Revolução. 

Nesta A G N houve uma 
proposta para que se realizasse 
de imediato uma manifestação, 
mas não foi aprovada. A AGN 
concluiu que não se podia acu
sar o Governo de desinteresse, 
unia vez que o Projecto ainda 
não se encontrava na sua posse. 

Foi dado o prazo de um 
mês e meio às entidades gover
namentais para o decreto-lei ser 
promulgado, findo o qual seria 
convocada nova Assembleia 
Geral para uma tomada de po
sição de força. 

Na A G N dé 26 de Julho a 
Direcção informou que o Dec. 
lei não seria aprovado em Con
selho de Ministros, mas sim pe
lo Conselho da Revolução, o 

São passados quase vinte 
anos sobre a "Luta dos Defici
entes das Forças Armadas". 
Vai sendo tempo suficiente pa
ra a História lançar sobre ela o 
seu olhar neutro. Mas não será 
ainda o necessário pára o dis
tanciamento desapaixonado de 
quenrvjveu os acontecimentos, 
como é o caso de quem escreve 
estas linhas e de muitos que as 
lêem,. Porventura nunca o será. 
Fica assim salvaguardada a 
possível excessiva subjectivi
dade deste curto depoimento 
que o "Elo" me pede. 

Foi há dezanove anos - em 
Setembro de 1975 - que as 

consciências foram abaladas 
pela descida à rua dos imobili
zados na memória colectiva. 

As figuras fixadas na fa
chada da História pelo brio do 
dever cumprido nas fileiras das 
Forças Armadas da Nação, em 
mobilização geral espontânea, 
saltaram dos quadros ilustrados 
e puseram-se em movimento. 

Vindos de todos os cantos 
do País, confluíram no Palácio 
da Independência para conjura
rem e restaurarem a dignidade 
perdida. Aí, em reunião magna, 
estes "fidalgos" da vida subme
tida ao domínio de sentimentos 
estranhos deliberaram sobre a 

expulsão do invasor. Decidiram 
então organizar, de imediato, 
uma marcha até ao palácio do 
poder, lançando, pelas ruas da 
capital, o seu grito de libertação 
das forças marginalizadoras. 

No pátio e no largo frontei
ro ao Palácio da Independência, 
dispuseram-se em ordem de ma
nifestação: equiparam-se com as 
suas próteses, armaram-se com 
as muletas, alinharam as cadei
ras de rodas, desembainharam 
as bengalas, desfraldaram os 
cartazes, gritaram a primeira pa
lavra de ordem e partiram. * 

O povo de Lisboa viu esta 
expedição de restos do império 

António J . Lavouras Lopes 
Sócio n 2 2 

atravessar o Rossio, estender-se 
pela Rua do Ouro, ultrapassar o 
Terreiro do Paço, rolar e man
quejar até Belém, bordejando o 
rio da gesta marítima. 

Esse povo de Lisboa "viu 
claramente vistos" estes conju
rados da dignidade; reviu-os, 
porque já os tinha visto, então 
de corpo inteiro, nas paradas 
dos quartéis e nos desfiles dos 
cais de embarque, ao longo de 
treze anos de guerra além-mar. 

Chegados a Belém, ao pa
lácio do poder, estes paladinos 
da sua causa nobre, portadores 

(continua na página 8) 

Memória e Reflexão sobre o 20 
O passado da A . D . F . A . , 

feito de acontecimentos e fac
tos marcantes, carregados de 
significado e caldeados por 
ideias, princípios e valores, 
constitui um valioso património 
associativo que não pode ser 
esquecido ou negado, mas deve 
servir para construir o presente 
e projectar o futuro, à luz das 
realidades e das transformações 
da Sociedade. 

De entre às inúmeras acçõ
es associativas que figuram no 
historial da nossa Associação, 
inscreve-se a jornada associati
va de 20 de Setembro de 1975, 
a qual ficou conhecida pela "lu

ta"^ que representa um marco nu 
na consciência e no processo op 
reivindicativo da A.D.F.A., pe- fut 
la obtenção de um Estatuto-De- ^ 
creto-Lei 43/76 que com digni- e a 
dade, reconhecesse e reparasse po 
as vítimas da guerra. de 

A importância dessa jornada ve: 
associativa, rica em episódios me 
que hoje são muitas vezes ob- res 
jecto de conversas informais en- vis 
tre os associados, sempre lem- fin 
brados com fervor associativo, a c 
encontra-se no empenhamento 
•na consciência e na certeza pos- do 
ta pelos deficientes militares de Pa 
que somente com uma interven- vo 
ção assumida seria possível re- na 
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i reivindicação legislativa da nossa Associação 

-rnaria a sua saída muito 
mais rápida uma vez que já o ti
nha aprovado na generalidade. 

Nesta mesma AGN, apesar 
de se ter esgotado o prazo de 
45 dias dado ao Governo para 
promulgar o Decreto, findo o 
qual se deveria tomar uma po
sição de força, a AGN conside
rou que não se deveria fazer 
nenhuma manifestação de pro
testo, porque esta "seria certa
mente aproveitada por forças 
contra-revolucionárias", pode-
se ler nas conclusões desta 
A G N . Foi dado um prazo de 
mais três semanas para promul
gação do Decreto-lei, contadas 
a partir da nomeação do novo 
Miiiistro das Finanças. Findo 
este prazo sair-se-ia para a rua. 

Em 7 de Agosto o Ministro 
das Finanças emite um parecer 
negativo 

20 DE SETEMBRO OS DFA 
DESENCADEIAM A LUTA 

Em 20 de Setembro de 1975, 
realizou-se a Assembleia Geral 
Eg*a^ydinâria onde os DFA 
apl? aram por aclamação uma 
moção, dirigida ao Presidente da 
República e ao Primeiro Minis
tro, com quatro pontos: 

l 9 - Que o Decreto lei seja 
aprovado já no primeiro Conse
lho da Revolução; 

2a-Que o efeito seja consi
derado retroactivo desde 1 de 
Agosto; 

3a- Que à ADFA sejam da
dos poderes para propor os 
DFA a consultas nos Hospitais 
Militares e Unidades, ficando 
os seus sócios desde logo 
abrangidos pelo internamento, 
tratamento e medicamentação; 

4a- Que de imediato se criem 
as condições para formação da 
Secretaria de Estado dos Defici
entes — Órgão que coordenará 
toda a política de Reabilitação 
funcional e profissional e conse
quente reintegração e onde este
jam representados todos e apenas 
os órgãos de vontade popular. 

E a moção terminava com 
as seguintes palavras: 

Não retiraremos até o reco
nhecimento dos quatro pontos 
fun-«aMientais com compromis
so por escrito. 

A manifestação começou no 
Rossio, seguiu pela Rua do Ouro 
até à Praça do Comércio e conti
nuou pela Av. 24 de Julho até ao 
Palácio de Belém, onde chegou 
às 21 horas. 

Nem o Presidente da Repú
blica, nem o Primeiro Ministro, 
nem qualquer outro membro do 
Conselho de Revolução se en
contravam no Palácio. 

Às 21:30H a Direcção deslo
cou-se ao COPCON para falar 
cpm o General Otelo, mas não o 
conseguiu. 

Às 23:00H os representantes 

dos Órgãos Sociais entraram pa
ra o Palácio de Belém, onde se 
mantiveram até depois das 2 ho
ras da madrugada, tentaram con
seguir que o Presidente da Repú
blica ou o Primeiro Ministro se 
deslpcassem a Belém. 

O Presidente da República 
foi contactado pelo telefone, e 
encarregou « algum » conselhei
ro da Revolução de falar com a 
Direcção. Depois de contactados 
alguns conselheiros, o capitão 
Marques Júnior veio a Belém e 
deu a sua palavra aos DFA de 
que as suas reivindicações seri
am discutidas no Conselho da 
Revolução. Após esta promessa, 
o Presidente da Mesa da Assem
bleia Geral da ADFA, pediu aos 
DFA para "destroçarem". A re
acção da parte dos manifestantes 
foi uma recusa quase geral, e co
meçaram a gritar palavras de or
dem, tais como: "daqui ninguém 
arreda pé" e a acusar os Órgãos 
de que'tinham amolecido com as 
alcatifas do Palácio. 

A COMISSÃO DE LUTA 

Na sequência da determi
nação dos DFA em não «arre

do, que entretanto tinham re
digido, que publicamos em 
caixa na página 8, e convoca
ram os DFA de todo o país, 
para que se deslocassem a 
Lisboa e se concentrassem 
em frente ao Palácio de Be
lém. Os DFA responderam à 
chamada e nos dias seguintes 
concentraram-se milhares de 
sócios frente a Belém. 

Às 16 horas do dia 21 
constituíu-se uma Comissão 
de Luta para coordenar todo 
este processo. 

Esta Comissão, a primeira 
a formar-se no nosso país, ul
trapassou completamente os 
Órgãos Centrais, que a partir 
desta altura deixaram de 
"mandar" na ADFA. 

Os DFA decidiram parar 
todos os comboios, na esta
ção de Belém, por um perío
do de cerca de 4 minutos, pa
ra leitura do Comunicado. 

AUTOCRÍTICA 
DA DIRECÇÃO 

A Direcção da ADFA vi
ria a autocriticar-se da posi
ção tomada após a reunião 

Assembleia Geral no Palácio da Independência 

dar pé», foi tomada de ime
diato a decisão de ocupar a 
via férrea do Estoril, cerca 
das 6 horas da manhã de Do
mingo, dia 21. 

Os DFA deslocaram-se 
durante a noite ao Rádio Clu
be onde leram um Comunica-

com Marques Júnior, num 
Comunicado emitido às 
19:00H, do dia 21, em que a 
dado passo dizia: "Enquanto 
os manifestantes se radica
vam nesta posição inabalá
vel, lá dentro a Direcção so
fria os efeitos anestesiantes 

Concentração dos DFA em frente ao Palácio de Belém 

dos gabinetes e das alcatifas.,-/0 

Reconhecemos, numa pers-\ 
pectiva de autocrítica revolu- > 
cionária, que nos deixámos 
embrenhar numa situação de 
divórcio dos camaradas que 
em nós haviam confiado, ten
do sido levados a assumir um 
compromisso perante a pala
vra de alguns Conselheiros 
da Revolução, apelando em 
seguida para a desmobiliza
ção."... "Concordamos com 
os nossos camaradas que des-
ligando-se da Direcção, con
tinuam a sua luta, concen-
trando-se hoje de tarde 
novamente em frente ao Palá
cio de Belém. Estamos com 
eles individualmente como 
deficientes, enquanto como 
Direcção nos vemos forçados 
a negociar com os governan
tes." Na verdade os D F A 
nunca abandonaram o Jardim 
de Belém, pois tinha ficado 
bem claro na decisão da 
A G N , no 4 a ponto das suas 
resoluções, o seguinte "Não 
retiraremos até o reconheci
mento dos quatro pontos fun
damentais, com compromisso 
por escrito" e, o que de facto 
aconteceu, é que foi apenas 
prometido por um oficial do 
Conselho da Revolução, que 
iriam discutir o problema. Os 
Conselheiros, dando o dito 
por não dito, na sua reunião 
de 25 de Setembro, "lavaram 
as mãos" deste problema e 
remeteram o assunto para 
apreciação do VI Governo 
Provisório. 

No dia 21, pelas 16 horas, 

a Direcção dirigiu-se ao Forte 
de S. Julião da Barra, onde es
teve em contacto indirecto com 
o Presidente da República. 

Foi pedida pela Comissão 
de Luta, a presença do Presi
dente da República. 

OCUPAÇÃO 
DA PONTE 

Cerca das 00:30H, do dia 
23, os DFA ocuparam a Ponte 
25 de Abril, facilitando a pas
sagem gratuita a todos os veí
culos. Esta acção teve um 
enorme apoio de toda a popu
lação e dos operários das fá
bricas daquela região, que nu
ma atitude de profunda 
solidariedade, levaram al i 
mentos aos DFA, que durante 
cerca de vinte dias fizeram da 
rua a sua morada, com todos 
os sacrifícios que isso impli
ca, sobretudo para os paraplé
gicos. 

No dia 23, Costa Gomes 
recusa-se a recebera Comis
são de Luta. 

POLÍCIA MILITAR 
RECUSOU-SE 
A REPRIMIR 

Não há luta sem repressão 
e esta não foi excepção. Logo 
nos primeiros dias foram da
das ordens à Polícia Militar 
para ir desocupar os DFA do 
Jardim em frente ao Palácio 
de Belém. Os militares desta 
unidade deslocaram-se para o 
jardim mas, em vez de cum
prirem as ordens que lhes ti

nham sido dadas, puseram-se 
à disposição da Comissão de 
Luta. Esta ordenou aos solda
dos que fossem para uma bar
ricada que estava erigida na 
avenida 24 de Julho, para evi
tarem problemas de maior, no 
caso de alguém tentar furar 
essa barreira. 

Na noite de 23 para 24 foi 
ocupada, para abertura ao 
trânsito sem pagamento de 
portagem, a auto-estrada do 
Norte, em Sacavém, no dia 24 
ocupou-se a portagem da 
Ponte de Vila Franca de Xira 
com o mesmo objectivo. 

OCUPAÇÃO 
DA EMISSORA 

NACIONAL 

De 24 para 25 de Setem
bro, a Comissão de Luta, 
ocupou a Emissora Nacional, 
na Rua do Quelhas, depois de 
ter planeado a operação com 
todo o pormenor, no interior 
de um eléctrico, que servia 
de "Quartel-General" ,em 
frente ao Palácio de Belém. 
Depois de terem neutralizado 
a polícia que guardava a 
Emissora, contaram com o 
apoio entusiástico dos seus 
trabalhadores. 

Começou-se a difundir 
comunicados, que eram ouvi
dos em todo o país. Nunca até 
aí, nem depois disso, houve 
uma tão grande divulgação, 
nos Órgãos de Comunicação 
Social , dos problemas dos 

(continua na página seguinte) 

20 de Setembro 
mover as barreiras que se no 
opunham, na construção de um 
futuro como cidadãos. 

v Pê e embora as vicissitudes 
e a^v-entativas de intromissão 
por parte de forças alheias, os 
deficientes militares foram os 
verdadeiros protagonistas, de
monstrando serem conhecedo
res da causa por que se batiam, 
visto que tinham sido eles a de
finir e a decidir os objectivos e 
a condução do processo. 

A intervenção dos associa
dos que de todas as partes do 
País afluíram e se uniram em 
volta de uma comissão coorde
nadora, constituída por associa-

Abel Fortuna 
Sócio n 2 580 

dos a quem temos que prestar a 
justa homenagem por terem ti
do ancoragem de dar a cara, foi 
decisiva para vencer o desafio e 
alcançar os objectivos que com 
firmeza e querer havíamos 
perspectivado. 

O vinte de Setembro é tam
bém um exemplo da postura 
que assumimos, ao apresentar-
mo-nos perante a Sociedade 
não como heróis, mas como ví
timas de uma guerra para a 
qual tínhamos sido mandados 
por um regime vesgo, e da afir
mação de que apesar de todas 

• (continua na página 8) 

Data para Celebrar e Debater 
Há datas que são marcos 

históricos na vida da A.D.F.A. 
e que, por isso, não podem cair 
no esquecimento. Umas, como 
a do aniversário, pela sua de
signação já nos transmitem to
do o significado do seu simbo
lismo. Outras, como a do 
primeiro documento reivindica
tivo de um grupo de deficientes 
militares, precisam de ver re
lembrado, periodicamente, o 
processo de que são referência 
sob pena de se perder aspectos 
significativos da sua identida
de, essência e natureza dos seus 
valores e objectivos os quais, 
no seu conjunto constituem a 

cultura associativa. 
Quantos sabem a data de 

apresentação deste documento? 
A quem foi dirigido? O que lhe 
deu origem? O que reivindica
va? Que consequências teve? 

Vês como é necessário evo
car a nossa memória colecti
va!... 

O 2 0 de Setembro de 1 9 7 5 , 
data de referência da "Luta" 
precisa, também, de ser assina
lado e relembrado no seu pro
cesso envolvente, não porque 
tenha dúvidas quanto ao conhe
cimento colectivo das conse
quências mas porque tenho a 
certeza que aspectos importan

tes do nosso modo de ser e es
tar associativo já estarão esque
cidos. 

Se hoje, como me parece 
evidente, atravessamos uma 
evolutiva crise de identidade, é 
porque alguns de nós estão a 
querer construir o futuro sem 
atentarem convenientemente 
naquilo que o nosso passado 
encerra. 

Todos sabemos que não é 
impunemente que se violenta o 
modo de ser e estar, ou seja, a 
cultura de uma sociedade, de 
uma empresa ou até mesmo de 
um pequeno grupo de amigos. 

Para apreendermos correcta-

José Noronha 
Sócio n 21625 

mente a cultura associativa te
mos que analisar e ter presente 
todos os momentos marcantes 
que constituem o nosso passado. 

O 2 0 de Setembro marcou 
profundamente o nosso modo 
associativo. É a referência da 
que pensa ser a acção associati
va mais complexa pelas diversas 
perspectivas em confronto, quer 
quanto às suas finalidades, quer 
quanto às estratégias de orienta
ção, quer quanto a diversidade 
das pressões a que esteve sujeita. 

Todas as vertentes, deste 
complexo processo, devem me-

(continua na página 8) 
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Deficientes das Forças Ar
madas. Por alguns dias, os 
DFA foram os jornalistas e 
os locutores da sua própria 
causa. 

Sucede então a segunda 
tentativa de reprimir a Luta 
pela força. Foi dada ordem aos 
Fuzileiros de Vale de Zebro 
para irem desocupar a Emisso
ra Nacional. Uma representa
ção do comando desta unidade 
deslocou-se à Emissora Na
cional, onde tentou intimidar 
a Comissão de Luta. Propôs 
que trocassem a Emissora 
Nacional pelo Rádio Clube, 
ao que foi respondido que se 
a Comissão de Luta quisesse 
ocupar o Rádio Clube não 
precisava do apoio dos Fuzi
leiros. Advertiu-os depois 
que eles não tinham capaci
dade para desocupar os DFA 
da Emissora dadas as carac
terísticas do edifício na Rua 
do Quelhas, (um verdadeiro 
Forte), e ao facto de estarem 
a lidar com homens com mu
ita experiência militar, que 
apesar das suas deficiências, 
tinham capacidade de resis
tência. Perante esta posição 
de firmeza os Fuzileiros nem 
chegaram a avançar. 

Mantém-se a situação de 
silêncio das entidades gover
namentais em relação à nos
sa luta. No entanto tudo fer
vilhava neste Verão quente 
de 75. 

CERCO AO PALÁCIO 
DE S.BENTO 

Numa fase posterior da 
luta os DFA cercaram o Pa
lácio de S.Bento, tendo in
clusive retido os ministros, 

não permitindo a sua saída 
do mesmo, o que foi consi
derado um sequestro. Nas 
traseiras do Palácio estava 
estacionado um autocarro da 
Carris, junto ao portão por 
onde entravam os ministros, 
onde os paraplégicos descan
savam, deixando as suas ca
deiras na rua. Perante esta si
tuação foram chamados os 
Comandos da Amadora, para 
libertarem a porta de acesso 
ao Palácio. À Comissão de 
Luta falou com os soldados e 
explicou os objectivos da lu
ta, mas no dia 28 de Setem
bro os comandos avançaram 
com várias chaimites. Não 
foi oferecida resistência, 
houve tentativa de diálogo. 
Os Comandos conseguiram 
acabar com o "sequestro", 
actuando pela calada da noi
te, quando nesse local se en
contravam poucos deficien
tes, a maior parte dos quais 
pacatamente a dormir. 

No dia seguinte Os DFA 
foram até ao Regimento de 
Comandos da Amadora de
positar as suas próteses, or
tóteses e bengalas, para des
mascarar afirmações de 
Jaime Neves, Comandante 
daquela unidade, que pelo 
facto de algumas pessoas que 
estavam sentadas nas cadei
ras dos paraplégicos, que se 
encontravam a dormir, terem 
começado a correr, afirmou 
que a luta não era dos defici
entes 

Ocorreu também uma 
manifestação organizada pe
lo PS, encabeçada por Mário 
Soares, em frente à Emissora 
Nacional. Os DFA reagiram, 
mandando das janelas do 
edifício, para cima dos mani
festantes, as suas próteses. 

No dia 29 de Setembro, a 
Comissão de Luta resolveu, 
em reunião alargada, aban
donar todos os postos de luta 
excepto a Emissora Nacio
nal. Face a esta decisão fo
ram abandonadas no dia 2, 
quinta-feira, as portagens da 
auto-estrada do Norte e da 
Ponte de Vila Franca de X i 
ra. Contra a decisão do ple
nário da Comissão de Luta, 
continuou-se a ocupação do 
largo em frente ao Palácio de 
Belém. Também na Porta
gem da Ponte, surgiram di
vergências que obrigaram a 
realização de um novo Ple
nário durante a noite do dia 
.2, em que ficou decidido que 
se manteria a Ponte ocupada 
durante mais três dias, tendo 
sido desocupada apenas no 
dia 6. Os DFA que se pro
nunciaram pela desocupação 
da Ponte, argumentaram que 
se estava oportunisticamente 
a utilizar a luta dos deficien
tes para angariar fundos para 
o Jornal "República". 

GOVERNO 
A P R O V A O DECRETO 

No dia 8 de Outubro, du
rante a madrugada, saiu uma 
nota oficiosa do Ministério 
da Comunicação Social, em 
que afirmava que o "Projecto 
de Decreto-lei havia sido 
aprovado na generalidade. 

No dia 10 foi proibido o 
acesso directo dos DFA aos 
microfones da Emissora Na
cional, se bem que os comu
nicados continuassem a ser 
lidos. Nesse mesmo dia rea
lizou-se aí um Plenário, onde 
se decidiu que a ocupação 
continuaria, e aí permanece
ram até ao dia 18. 

Os jovens de há 19 anos na AGN 

DESAPROVAÇÃO 
NA GENERALIDADE 

A Direcção, em resposta 
à decisão da reunião do Con
selho de Ministros de 6 de 
Outubro, onde aprovou na 
generalidade o Dec. lei dos 
DFA, emitiu um Comunica
do no dia 9 de Outubro, onde 
afirmava:"...O governo anun
cia uma alteração na especia
lidade, o que é em si uma de
saprovação na generalidade, 
pois que se trata da parte 
fundamental do decreto-lei, 
ou seja, o conceito de Defici
ente das Forças Arma
das"...'^ definição de Defici
ente das Forças Armadas que 
o Governo agora pretende 

adoptar como oficial existia 
já antes do 25 de Abr i l de 
1974. Os seus termos são 
exactamente os mesmos 
adoptados por Marcelo Cae
tano mais os seus Ministros." 
"Os critérios utilizados para 
calcular as pensões são os 
herdados dos tempos fascis
tas. A ADFA lutou para que 
eles fossem reformulados e 
adoptados segundo uma 
perspectiva de justiça em que 
entrasse em função o grau de 
deficiência e o grau de ne
cessidade. Essa luta foi per
dida..." a Direcção dizia ain
da que "O número de 
deficientes considerados em 
campanha é de tal modo re
duzido, em face ao número 

total de ex-militares defici
entes, que se pode dar ao lu
xo de estabelecer para estas 
pensões consideradas choru
das, sacrificando a maioria 
em favor da minoria". 

O F IM DA LUTA 

No dia 18, no Palácio da 
Independência, realizou-se 
uma Assembleia Geral, ex
tremamente agitada, onde, os 
não contemplados, e muitos 
dos que o tinham sido, advo
gavam a continuação da luta. 
No entanto foi decidido que 
os DFA que ainda continua
vam a ocupar a Emissora Na
cional a deveriam abandonar 
naquele mesmo dia. 

A escadaria do Palácio ficou cheia 

(continuação da página central) 

Os dias que abalaram as consciências 
da nova de libertação, peran
te a indiferença oficial, senti
ram que tinham subido de
masiado na ilusão e logo 
desceram ao rés da sua real 
condição. Deixaram então 
crescer ainda mais a sua re
volta e, ali mesmo, decidiram 
passar da guerra palaciana à 
acção de rua: montaram ar
raiais no terreiro do palácio 
do poder; tomaram eléctricos 

e deles fizeram quartel gene
ral; cortaram o trânsito; para
lisaram comboios; ocuparam 
portagens; cercaram a sede 
do governo; apoderaram-se 
da principal emissora de rá
dio. 

Chamaram a atenção de 
Lisboa, do País, do estran
geiro. Obtiveram a compre
ensão e apoio activo da po
pulação. 

E quem na altura era po
der, como reagiu? Primeiro, 
dentro duma lógica que a re
volução do 25 de Abril afinal 
não tinha beliscado, com ig
norância, a seguir com repú
dio, depois com violência e, 
por fim, com a alteração ofi
cial da realidade. 

As reivindicações dos 
Deficientes das Forças Ar
madas só em parte acabariam 
por ser satisfeitas. Muitas in
justiças subsistiram. Mas, pa
ra além da indisponibilidade 
de quem na altura mandava, 
mais marcante ficou a vio
lência exercida por militares 
operacionais sobre ex-milita
res com deficiências profun
das que lutavam por justiça 
num protesto a que achavam 
que tinham direito. 

Com o afastamento vio
lento dos Deficientes das 
Forças Armadas, procurou-se 
varrer a sua própria presença 
histórica dos acontecimentos 

que protagonizaram: tornou-
se oficialmente público que 
eram falsos deficientes que 
se encontravam em luta. 

Ssim, porque os "estropi
ados" de guerra nunca saí
ram, porque oficialmente 
nunca podiam ter saído, da 
História do dever cumprido, 
onde, imaterializados, nada 
exigem em troca. E o povo 
de Lisboa não viu nada "cla
ramente visto". Se alguma 
ideia tem desses aconteci
mentos é porque os leu numa 
aventura de um herói colecti
vo quixotesco, que até so
nhava que vivia no Palácio 
da Independência, no centro 
de Lisboa. 

Claro que tudo não pas
sou dum sonho dos tempos 
heróicos. As crónicas não re
zam nada disso. No Palácio 
da Independência só mora
ram, que se saiba, a Mocida
de Portuguesa e a Sociedade 
Histórica... 

(continuação da página central) 

Data para celebrar e debater 

(continuação da página central) 

Memória e Reflexão sobre o 20 de Setembro 
as nossas limitações físicas, 
psíquicas, sensoriais ou orgâ
nicas, desejávamos ser cida
dãos de corpo inteiro, úteis e 
participantes numa Sociedade 
de todos para todos. 

Nesses dias, lutámos contra 
a caridade e a esmola, a favor 
do direito ao trabalho e pela re
forma das mentalidades, afinal 
pela reabilitação e reintegração 
social, não só dos deficientes 
militares mas solidariamente de 
todos os deficientes portugue
ses, consolidando o projecto as
sociativo alicerçado em valores 
de respeito pela pessoa humana 

Hoje a nossa consciência 
associativa impõe a lembrança 
de uma data que assinala uma 
das etapas importantes da nos
sa vida associativa. Sendo um 

etapa, embora de grande alcan
ce e significado, não é a meta, 
no que respeita à satisfação dos 
nossos anseios e objectivos 
globais. 

Embora o Decreto-Lei 
43/76 de 20JAN76, contenha 
os mecanismos e as estratégias 
gerais para a reinserção dos de
ficientes das forças armadas, 
subsistem ainda, lacunas e pro
blemas por solucionar, que os 
dezanove anos já decorridos 
sob o vinte de Setembro, não 
foram suficientes para os ultra
passar. Por isso, urge mobilizar 
vontades e meios, para motivar 
os associados na definição e 
defesa de um projecto reivindi
cativo que aglutinando-os, os 
faça agentes e sujeitos da acção 
associativa. 

recer análise cuidada, descom-
plexada, descomprometida e 
sem tabus. 

Penso que é consensual 
considerar como muito positi
vo a intervenção directa das 
bases nesta acção através do 
apoio à comissão que elegeram 
e como muito negativo, a in
tromissão de interesses de for
ças exteriores que procuraram 
condicionar e orientar as posi
ções a assumir pela A.D.F.A., 
tendo em vista os seus interes
ses políticos imediatos. 

A todos devo igual grati
dão e sem pretender ferir a 
sensibilidade daqueles associ-

Ramalho Pires 

ados que de forma generosa e 
solidária se empenharam e de
ram a cara, em defesa de jus
tos direitos dos deficientes mi
litares, "quero aqui lembrar, 
porque de todo em todo justo, 
a pessoa do saudoso Fernando 
Amorim, membro da comissão 
que nesta, como em todas as 
suas participações associati
vas, foi um exemplo de entre
ga total a favor da causa da 
A.D.F.A. em que sinceramen
te acreditava. 

O 20 de Setembro pelo 
significado de que se reveste 
merece ser celebrado e debati
do periodicamente. 

Patuleia Mendes, sócio n* 519 

Saudade de um Militante 
Conheçi-o na re< ruUtfl&$ 

Caldas da Rainha e voltamos a 
estar juntos na especialidade 
em Tavira. Sorriso franco, pala
vra de ânimo e encorajante, um 
amigo do seu amigo! 

Voltaria a encontrá-lo^^* 
cal era o Paquete "Império", ru
mo a Angola, ele para Gago 
Coutinho, eu para Quicabo, 
mas os nossos encontros não 
acabariam aí. Foi dos primeiros 
a visitar-me no Hospitáji^W 
tar, quando vim ferido, o mes
mo sorriso, a mesma palavra de 
energia e força, a mesma ami-
xade sempre constante. 

Homem aiemo à v ida e a 
tudo o que rodeava, recordo 
uma frase sua quando em des
cida calma do anexo até aoTer-
reíro do Paço, para ver como 
iam os nossos processos no en
tão Ministério do Exército, e na 
passagem pelo Rossio élejôi£; 
zia:" Como é possível este psfe 
avançar com tanta gente em ho

ra de trabalho sem estar afazer 
nada?" 

A nossa Associação iria 
permitir que continuássemos 
juntos por mais tempo, entusi
asta militante desde a primeira 
hora. o eterno sorriso, a mesma 
palavra convincente de um ho
mem que vivia e brincava com 
os sonhos. Foi um exemplo pa
ra todos nós! 

' Activo na Assembleia Ge
ral de 20 de Setembro de 1975 
e em todo o processo que se se
guiu, os graves traumas da defi
ciência que adquiriu em com
bate mio lhe permitiram ver por 
muito tempo a Associação que 
ajudou a criar, que tanto defen
deu e supremamente amou. 

Os ponteiros do relógio da 
vida de José Alberto Ramalho 
Pires pararam 16 de Setembro 
de 1978. A sua memória nunca 
se desvaneceu, pois n u ^ ^ ^ 
TOOrje qiMnd» > se pei .1 mece no 
coração dos que ficam. 
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cRSGfCasíi 
PROGRAMA 

LÍNGUA 

O C P R G , juntamente 
com a Escola Profissional de 
Cortegaça, apresentou a sua 
candidatura ao Programa 
LÍNGUA, a qual foi aprova
da em Agosto último. 

O intercâmbio de jovens, 
que terá lugar na primeira 
quinzena de Outubro, será 
realizado com o Bridgend 
College of Further and H i -
guer Education no Reino 
Unido. 

O grupo será constituído 
por 8 estagiários de cada 
uma das instituições portu
guesas e 3 formadores. 

PROGRAMA 
LÍNGUA 

— VISITA 
PREPARATÓRIA 

No âmbito do Programa 
LÍNGUA e com o objectivo 
de preparar a visita de Outu
bro ao Reino Unido, desloca
ram-se a Portugal em Julho, 
dois elementos do Bridgend 
College — Mr. Mike Pease e 
Mr. Bernard Kenny. Acom
panharam a visita é colabo
raram na sua preparação a 
Directora da Escola Profis
sional de Cortegaça — Dr. s 

Adozinda Marques — e do 
CRPG a Dr.» Rita Brito. 

PROGRAMA 
REDE-CITE 

O Programa Rede-CITE 
é um projecto da responsabi
lidade do.Secretariado Na
cional de Reabili tação e o 
seu objectivo principal é a 
criação de uma rede infor
mática, interligando várias 
instituições nacionais de in
vestigação e desenvolvimen
to tecnológico, no âmbito da 
reabilitação. 

O C R P G , como Centro 
de Reabilitação com experi
ência no atendimento e inter
venção directa com a pessoa 
deficiente é, por selecção do 
SNR, um dos pólos da Rede-
CITE. 

Tiveram lugar em L i s 
boa, no mês de Julho duas 
reuniões, a primeiras das 
quais para apresentação do 
projecto pelo SNR, e uma 
segunda reunião de trabalho 
em que os pólos da rede 
apresentaram os projectos 
HORIZON em que estão en
volvidos e apresentaram su

gestões ao trabalho já desen
volvido pelo SNR. 

Participaram nestas reu
niões, Dr. Jerónimo de Sou
sa, Eng. ! Paula Cristina Coe^ 
lhoso e Cristina Crisóstomo. 

PROGRAMA 
HORIZON 
— VISITA 

A HOENSBROECK 
E WERKENRODE 

Realizou-se uma visita 
ao IRv — Institut for Reha-
bilitation Research e ao Vo-
cational Assessment Centre, 
em Hoesnsbroeck, instituto 
parceiro no projecto de "Cri
ação de uma Unidade de 
Avaliação/Orientação". Ain
da na Holanda e relacionado 
com o trabalho da Unidade 
foi visitado o Instituto Wer-
kenrode/Arbeid em Groesbe-
ek. 

Participaram nesta visita 
à Holanda, que teve lugar 
nos dias 28, 29 e 30 de Ju
nho e 1 de Julho, Dr. Jeróni
mo de Sousa, Dr. a Maria Jor
ge Melo e Dr. Fernando 
Barbosa. 

PROGRAMA 
HELIOS II — 

VISITA DE 
ESTUDO AO CRPG 

No âmbito do Programa 
HELIOS II — Sector da Re
abilitação Funcional — de
correu dias 10 e 11 de Julho 
no CRPG uma Visita de Es
tudo subordinada ao tema 
"As Relações entre a Reabi
litação Funcional e a Reabi
litação Profissional em Por
tugal", em colaboração com 
os Hospitais da Universidade 
de Coimbra e o Hospital da 
Prelada do Porto. 

Participaram nesta visita 
além de elementos do CRPG, 
dos Hospitais da Universida
de de Coimbra e da Prelada, 
representantes do Instituto 
de Emprego e Formação Pro
fissional, dos serviços de 
Medicina Física e de Reabi
litação do Hospital Geral de 
St. 9 António, e os parceiros 
europeus deste programa — 
Centre de Rééducation Neu-
rologique et de Réadaptation 
Fonctionnelle de Coubert, 
Centre Medicai de 1'Argenti-
ère, França, Universidade de 
Atenas e E . I . A . A . Patras, 
Grécia e FOGE EEW A M Z 
Siegen, Alemanha. 

No l . 9 dia o grupo do 
sector da Reabilitação Funci
onal trocou informações e 
trabalhou na estruturação do 
relatório final a apresentar 
como resultado do trabalho 
desenvolvido e fez o planing 
das visitas e seminários até 
ao final do ano de 1994. 

O 2. 9 dia foi alargado aos 
outros participantes tendo si
do apresentados pelos res
pectivos Directores os Servi
ços de Medicina Física e de 
Reabilitação dos Hospitais 
da Universidade de Coimbra 
e do Hospital de Prelada, que 
fizeram o ponto da situação 
da reabilitação funcional em 
Portugal. 

O IEEP, na pessoa do Dr. 
Machado Alves, fez a histó
ria da reabilitação em Portu
gal e apresentou as acções e 
intervenções do Instituto, en
quanto que o Director do 
CRPG apresentou o Centro e 
os seus programas. 

Após um período de dis
cussão, a constatação final 
foi mais uma vez a inexis
tência de articulação entre os 
serviços de reabilitação fun
cional e profissional, a qual 
provoca pontoa de ruptura 
no processo de reabilitação. 

JORNADAS DE 
MONTPELLIER 

Realizaram-se em Julho, 
dias 8 e 9, as "Journées de 
Montpellier" sob o tema "La 
Formation? Une clé de la 
stratégie Européenne". 

Participou em 3 dos gru
pos de trabalho, directamen
te ligados à formação, a Dr. 1 

Alexandra Lorga. 

PROGRAMA 
HORIZON — 

VISITA DO 
CENTRO INTER 

ESPACE 

Decorreu dias 25 e 26 de 
Julho passado, a visita de 
elementos do Centro Inter 
Espace de Mulhouse e da or
ganização "Savoir et Compé-
tences" — França ao CRPG. 

Após a apresentação do 
C R P G e da sua orgânica, 
pelo Director do Centro, fo
ram percorridos e apresenta
do pelos respectivos respon
sáveis os diferentes serviços 
do Centro. 

Visitaram ainda a COPE-
G A I A , como exemplo de 
uma estrutura de emprego 
protegido. 

No último dia da visita 
efectuou-se uma reunião de 
síntese com troca de opiniões 
e críticas por parte das três 
instituições. Foram apresenta
das as preocupações actuais do 

CRPG com o fim de se lança
rem bases para uma futura co
laboração e eventual apresen
tação de um novo projecto. 

PROGRAMA 
HORIZON 
— CURSO 

DE AVALIAÇÃO 
PROFISSIONAL 

Teve lugar em Londres, 
organizado pela City Univer-
sity um Curso — "Vocatio-
nal Assessment" — de 5 di
as, de 4 a 8 de Julho, que 
referiu os princípios básicos 
para uma perspectiva mais 
sistemática e sofisticada de 
avaliação profissional de 
pessoas com deficiência. 

Nele participaram a Dr. 1 

Maria Jorge Melo e o Dr. 
Fernando Barbosa, técnicos 
da Unidade de Avaliação/ 
/Orientação. 

PROGRAMA 
HORIZON 
— VISITA 

À AFPA/AFEI 

No âmbito do Programa 
HORIZON, e de parceria com 
a AFPA/AFEI — Association 
de Formation Proféssionnelle 
des Adultes, et Ateliers de 
Formation et Études Informa-
tiques — realizou-se em Paris 
uma visita de estudo do 
CRPG, de 16 a 20 de Julho. 

Participaram Dr. Jeróni

mo de Sousa, Dr.* Alexandra 
Lorga, Dr. António Teixeira 
Gomes e o formador Filipe 
Ferreira. 

Na AFPA foi apresenta
do e discutido o sistema de 
formação profissional à dis
tância para pessoas com de
ficiência. Nos AFEI observa
ram as adaptações postas à 
disposição das pessoas com 
deficiência dos postos de tra
balho informáticos. 

Reuniram ainda com es
tagiários do programa TBIG 
— Técnico em Burótica e In
formática de Gestão — ac
tualmente em formação. 

INTEGRAÇÕES 

No mês de Julho efecti-
varam-se as seguintes inte
grações: 

— Palmira Martins Sá, 
do curso de Readaptação ao 
Trabalho na empresa Carlos 
Oliveira — Telecomunicaçõ
es em Matosinhos, com fun
ções de secretária:-

— Paulo António Silva 
Custódio, do curso de Ad
ministração e Gestão, na em
presa Gráfica do Sameiro em 
Penafiel, com funções de 
Operador de Computador. 

PUBLICAÇÕES 

FORMATION/E/wpfof 
. n . 9 46 — Abril-Junho 

1994 
— A evolução da forma

ção a nível da aprendizagem 

— Reforma da formação 
profissional dos jovens bri
tânicos 

— Debate sobre "Natio
nal Vocational Qualificati-
ons" 

— Análise salarial dos 
dispositivos de ajuda à inser
ção dos jovens 

— O aperfeiçoamento 
operário nas antigas comu
nidades de ofícios. 

MINUSVAL 
n.°90 Maio/Junho 1994 

— Programas locais co
munitários 

— Maior autonomia para 
a pessoa com deficiência au
ditiva 

— Turismo social nos di
as de hoje 

— Livro Verde da UE 

RÉADAPTATION 
n . 9 412 Julho/Agosto 

1994 

DOSSIER: Europe 
— Ajudas Técnicas: po

sicionamento multinacional 
— Trabalho Protegido: o 

CAT à empresa, para traba
lhadores com deficiência. 

Criado por acordo ente o 
IEEP, C E R C U G A I A e A D 
FA 

Av. João Paulo II — AR-
COLZELO — 4405 V A L A 
DARES — GAIA 

Telfs. (02) 762 98 40/762 
98 15/762 91 15 

Fax (02) 762 90 65 

A U I O S I L 

PROTOCOLO 
Celebrado entre a Associação dos Deficientes das Forças Armadas 

e a firma Acumuladores Autosil, S.A. 

• Condições especiais de fornecimento pela Autosil à ADFA e seus 
associados: 

— Descontos: Baterias de arranque -—28% 
Acessórios VALEO — 36% 
Auto-rádios TOKAI — 15% 
Telemóveis — 15% 

— Montagem e assistência das baterias gratuita em todas as de
pendências Autosil. 

• A Autosil só fornecerá material aos associados da ADFA, medi
ante apresentação de credencial passada pela ADFA, cuja valida
de será de 30 dias. 

CENTROS DE DISTRIBUIÇÃO— AUTOSIL 
K Filipe Folque, 22 -1000 LISBOA • Telefone 3534226 - Telefax 547700 
Av. 24 de Julho, 26 B -1200 USB0A-Telefone 3966825- Telefax $02536* Aberto Sábado das 8 às 14nora* 
R. 0. João IV, 643-655 - 4000 PORTO - TeWonet 564352- 564427 * Telefax 580140 
a Alexandre Herculano, 204-3500 VISEU • Telefone 423850 «Telefax 425722 
Av. Femao de Magalhàea, 246 - 2000 COIMBRA-Telefone 26842 • Telefax 26366 
Av. 1.» de Maio, 45 - 6000 CASTELO BRANCO - Telefone 23073 - Telefax 23079 
a Nuno Velho Pereira, 6- 2000 SANTARÉM • Telefone 25505 - Telefax 25505 
Av. Luísa Todt 116-2500 SETÚBAL-Telefone 526395-Telefax 52639$ 
R O.Pedro de Almeida Portugal, 8 A • Cova da Piedade-2800 ALMADA - Telefone 2752473 - Telefax 2752473 
R. Dr. António José de Almeida, 36-38 - 7000 ÉVORA - Telefone 22291 
R Marquês de Pombal, 63 - 7520 SINES-Telefone 632544-Telefix 632644 
a Almirante Cândido dos Rela, 22 • 7800 BEJA * Telefone 324740 - Telefax 324740 
R. Júlio Dinis, 74 - Montenegro - 8000 FARO - Telefone 817022 - Tefefax 817022 
Bairro Novo de Almoderwt, Lote30,rfo-5000 VILA REAL-Telefor»73549«Telefax73549 

• Para mais pormenores contactar a Sede/Delegações, que estão 
aptas a prestar as informações necessárias 
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TOMAR 
Encontro associativo 

Sócios do núcleo de Tomar 

No dia 1 de Outubro, pe
las 15.30 horas, em Tomar, 
reuniram nas instalações da 
Liga dos Combatentes, gen
tilmente cedidas, com um 
elemento da Comissão Insta
ladora do Núcleo da A D F A 
naquela cidade e os l e e 2 9 

Secretários da Direcção Cen
tral, cerca de dezena e meia 
de associados dos Concelhos 
de Entroncamento, Ferreira 
do Zêzere, Ourém, Tomar, 
Torres Novas e vila Nova da 
Barquinha. 

O encontro iniciou-se 
com a apresentação da situa
ção em que se encontra o 
Núcleo, por parte de Valente 
dos Santos, elemento presen
te da Comissão Instaladora, 
realçando, em especial, as di
ficuldades por que o mesmo 
tem passado, desde a atribui
ção de verbas para as suas 
actividades, à inexistência de 
um espaço condigno que in
centive reuniões e convívios 
associativos, a algum distan
ciamento no relacionamento 
entre o executivo central e o 
núcleo que, no seu dizer, pa
rece encontrar-se com boas 
perspectivas de desvaneci
mento. 

Os elementos presentes 
da D C fizeram, seguidamen
te, uma intervenção, prestan
do informações a todos os 
sócios presentes das activi
dades da nossa Casa, das rei
vindicações e publicações de 
legislação, da situação relati
va à Revisão Estatutár ia , 
muito em especial no contri
buto que os núcleos devem 
prestar na definição estatutá
ria da sua existência, orgâni
ca e actividades, reconhecen
do, como de primordial 
necessidade, a troca de infor
mação entre eleitos e associ

ados para melhor se avaliar e 
aferir das necessidades e sen
tir destes, o que permitirá 
melhores e mais eficazes de
cisões por parte daqueles. 

Seguiu-se interessado e 
motivante debate com inter
venções cheias de vigor e in
teresse por parte dos presen
tes que levantaram pro
blemas da mais diversificada 
índole, desde a assistência 
médico-medicamentosa que 
urge implementar naquela 
área, à auscultação dos asso
ciados de uma forma mais 
directa, se possível, no mo
mento da deliberação do au
mento de quotas, as dificul
dades que se vêm levantando 
na redução do montante das 
pensões da Segurança Soci
al, quando acumuladas com 
a pensão militar, e um incen
tivo a que estes encontros se 
tornem mais frequentes na
quele núcleo. 

Entre todos os presentes 
ficou realçado o desejo de 
que se fizessem dois encon
tros anuais com os associa
dos daquela região, que o di
álogo entre a Comissão 
Instaladora e os Órgãos Cen
trais seja mais eficaz e funci
onal, e que o clima de aber
tura e entendimento naquele 
momento manifestados, pro
duzam bons frutos no senti
do de maior e melhor apoio 
da nossa Associação a todos 
os deficientes militares da
quela zona do nosso País . 
Hoje representantes da D C 
assumiram a abertura cada 
vez maior das vias de diálo
go, e contactos mais objecti
vos para que o núcleo de To
mar ganhe nova dinâmica e 
incentive cada vez mais os 
sócios á intervenção activa 
na vida da nossa Associação. 

SETÚBAL 
Consultório Dentário 

Condições especiais para sócios e familiares da A D F A 

Praceta Fernando Alcobia n. 9 19 
(por detrás do centro Comercial do Bonfim) 

• 
Horário de funcionamento: 

2. s e 4.fi das 09.00 às 19.00 horas 
3. s e 6. s das 09.00 às 13.00 horas 
marcações pelo telef. 065/524835 

• 
• mais informações contactar • 

Delegação da ADFA de Setúbal 

Reunião do Grupo de Diálogo 

Eleitos representantes para a Europa 

O grupo de Diálogo reu
niu, às 14:00H, do dia 22 de 
Setembro, no Centro Maria 
Cândida da Cunha, coordena
do pelo Dr. António Barroso, 
com a seguinte Ordem de Tra
balhos: 

1- Informações, por parte 
da ADFA e da UCNOD sobre 
a última reunião do CNR. 

2- Informações sobre o 
Fórum Europeu das Pessoas 
com Deficiência. 

3- Informações sobre o Dia 
Mundial da Pessoa com Defi
ciência 

4- Informações acerca do 
Meeting Europeu sobre os Di
reitos Humanos a realizar em 
Bruxelas nos dias 17 e 18 de 
Outubro. Nomeação dos re
presentantes nacionais. 

5- Análise e aprovação dos 
documentos/propostas elabo
rados pela Comissão Especia
lizada de Saúde. 

6- Aprovação final do do
cumento sobre "Crédito de 
Horas" 

A reunião começou com 
informações dadas pela AP-
PACDM, sobre os pontos 2, 3 
e4 . 

O Meeting Europeu Sobre 
Direitos Humanos irá tratar de 
assuntos tão importantes como 
a definição de pessoa deficien
te, da eutanásia, vida indepen
dente e sexualidade. 

A reunião prosseguiu com 

a discussão de quais as ONG 
que deveriam representar Por
tugal neste evento. Este assun
to que deveria ter uma solução 
rápida, ocupou no entanto bas
tante tempo. A discussão pro-
cessou-se essencialmente à 
volta de qual deveria ser o 
perfil dos delegados. Algumas 
das ONG não concordaram 
com a obrigatoriedade de os 
representantes portugueses te
rem de ser obrigatoriamente 
deficientes, excluindo desta 
forma os pais das Pessoas De
ficientes, e das respectivas or
ganizações, que desenvolvem 
um trabalho notável, em con
dições por vezes bastante ad
versas. 

José Arruda começou por 
afirmar que a ADFA não esta
va disponível para se deslocar 
a Bruxelas, e defendeu que as 
associações de pais deveriam 
estar representadas nesse en
contro, pois isso reforçaria a 
representação nacional e seria 
mais representativa do total 
dos deficientes portugueses. 
Esta posição acabou por ser 
aprovada por maioria de vo
tos. Foram eleitas a Associa
ção Portuguesa de Insuficien
tes Renais e a Associação 
Portuguesa de Pais de Autis
tas.. 

Manuel Domingos, da AP-
PACDM, informou depois que 
Bruxelas não tinha verba para 

M a l e f í c i o s do Alcoolismo 
Caro associado, se estás interessado em sa

ber quais os malefícios que o álcool pode pro
vocar no organismo, aparece e participa na ses
são de esclarecimento e debate a realizar no dia 
25, terça-feira, pelas 18.30h na Sede da 
A.D.F.A. em Lisboa. 

A sessão será orientada pelo nosso associa
do, Dr.Fernando Brito, Médico Clínica Geral, 
tendo como principais abordagens os seguintes 
temas. 

- A intoxicação crónica; 
- Os efeitos do álcool ao nível físico e psí

quico. 
Ficamos à tua espera ! 

Departamento de Reabilitação 
Serviço de Acção Social 

JARDINEIRO 
DIPLOMADO 

• 
Manutenção de jardins e espaços verdes 

Edifícios públicos e privados 
Tel. 757 05 02 ext. 225 

(295 51 41 a partir das 18.00 h.) 

pagar as deslocações, mas An
tónio Barroso informou que 
concerteza esse problema seria 
ultrapassado. 

Passou-se em seguida para 
as informações sobre a Reuni
ão do CNR, onde Orlando A l 
ves da UCNOD, e José Arruda 
da ADFA, informaram sobre 
os trabalhos que decorreram 
na última reunião daquele ór
gão, que noticiámos no anteri
or número do ELO. Disseram 
que a proposta apresentada pa
ra alargamento a mais quatro 
ONG fora muito debatida e 
contara inclusive com a oposi
ção de alguns Conselheiros. 

Comentaram o facto de os 
ministérios não terem ainda 
entregue os respectivos planos 
sectoriais e que a Comissão 
Especial para a Educação não 
tinha ainda começado a funci
onar, em virtude de a respecti
va conselheira ter adoecido. 

Sobre isto António Barro-

Texto de Armindo Roque 
Fotos de Farinho Lopes 

so informou que os ministéri
os já tinham entregue os pla
nos e que os mesmos seriam 
brevemente entregues aos con
selheiros. 

Foi proposto por várias 
ONG que as Ordens de Traba
lho deveriam falar mais dos 
problemas concretos dos defi
cientes. No entanto António 
Barroso defendeu a posição de 
que o Grupo Diálogo se deve
ria pronunciar essencialmente 
sobre as questões de fundo e 
que os problemas mais con
cretos o deveriam ser nas co
missões especializadas Propôs 
que as ONG que quisessem, 
poderiam participar na Reuni
ão da Comissão Especializa da 
Saúde. 

As propostas sobre ajudas 
técnicas e medicamentos, de 
que falámos no jornal de Ju
nho, foram aprovadas. 

A Reunião terminou às 
17:30. 

20.Q Aniversário 
da 

Delegação do Porto 
Para comemorar o evento, a Direcção da Delegação, 
com a colaboração de uma das mais antigas e presti
giadas marcas de Vinho do Porto, faz o lançamento de 
uma garrafa cujo rótulo abaixo se apresenta. 

C A L E M 

Me 

20 ANOS 
PORTO 

ENVELHECIDO EM CASCO 
ENGARRAFADO EM 1994 

ENGARRAFADO ESPECIALMENTE PARA 

ADFA 
ASSOCIAÇÃO DOS DEFICIENTES 

OAS 
FORÇAS ARMADAS 

DELEGAÇÃO OO PONTO 

202 ANIVERSÁRIO 
1974-1994 

A. A. Calem 4 Fllho,Lda 
Porto-Portugal •20ZW. 

Por se tratar de um vinho especial, além do significado 
que para nós deve ter, enriquecerá garrafeira e será 
uma boa oferta para um bom amigo. 
Tratando-se de um número limitado de garrafas, faz a 
tua reserva na delegação. 

"PORTÕES" 
para abrir 

n ã o se canse 
Automatize-os com comando à distância 

Orçamento grátis 
Tel. 0931241310 
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Marechal Costa Gomes 

homenageado no seu 80 2 Aniversário 
O Marechal Costa 

Gomes comemorou o s.eu 
809 Aniversário, no dia 2 de 
Julho. Na ocasião realizou-
se um a lmoço de home
nagem prestada por admi
radores e amigos do antigo 
Presidente da Repú-blica. 

A A D F A associou-se a 
esta homenagem estando 
representada pelo ten-
coronel Jorge Maurício, que 
lhe apre-sentou os parabéns 
em nome da nossa 
assoc iação , aos quais o 
senhor Marechal se 
mostrou particularmente 
sensível. 

Na ocas i ão o ten.-co
ronel Vasco Lourenço, em 

represen tação da Asso
ciação 25 de Abr i l , fez um 
discurso onde elogiou 
Costa Gomes tendo 
afirmado no final que ..."o 
senhor Marechal Costa 
Gomes sè manteve e 
mantém mili tar de A b r i l , 
permanentemente coerente 
com os valores que há 20 
anos nos levaram a escrever 
uma das mais belas páginas 
da nossa história..." 

Houve também uma in
tervenção Maria Manuela 
Cruzeiro, do Centro de 
Documentação 25 de Abri l 
da Universidade de Coim
bra, que a dado passo do 
seu discurso afirmou que: 

AUTOMÓVEIS V W E AUDI 
MODELO P.BASE P.V.P. 

POLO SCOT 1.05 * 1.283.618.00 1.751.873.00 
POLO SCOT D. 1.470.151.00 2J24.555.00 
GOLF C L 1.4 2P 1.746.827.00 2.645.499.00 
GOLF C L 1.4 4P 1.789.819.00 2.695.370.00 
GOLF C L D 4P 1.848.657.00 4.044.355.00 
GOLF G L TD 4P 2.349.112.00 4.624.883.00 
GOLF VARIANT C L 1.4 2.127.986.00 3.087.644.00 
GOLF VARIANT GLD 2.064310.00 4.294.513.00 
GOLF VARIANT G L TD 2.555349.00 4.864.118.00 
GOLF VARIANT G L TDI 3.006.517.00 5387.474.00 
VENTO C L 1.888.732.00 2.810.109.00 
VENTO C L D 1.947.499.00 4.159.012.00 
VENTO G L T D 2.420.585.00 4.707.792.00 
VENTO G L TDI 2.879.293.00 5.239.893.00 
PASSAT C L TDI 2.777.557.00 5.113.759.00 
PASSAT G L TDI 3.463.335.00 5.917382.00 
PASSAT VARIANT C L TDI 3.025.567.00 5.409.571.00 
PASSAT VARIANT G L TDI 3.718.487.00 6.213358.00 
AUDI 80 TDI 3.896.355.00 6.419.679.00 
AUDI 80 AVANT TDI 4.546.341.00 7.173.669.00 
AUDI 80 TDI (Automático) 3.556.879.00 6.025.893.00 
AUDI 80 AVANT TDI (Aut.) 3.817.822.00 6328.586.00 

AUTOMÓVEIS FIAT 
MODELO P.BASE P.V.P. 

UN045 3P 1.116.530.00 1.546.956.00 
UNO 45 5P 1301.961.00 1.762.056.00 
UNO TURBO 5P 1.906.143.00 2.810.057.00 
PUNTO 55 S3P 1.197345.00 1.712.056.00 
PUNTO 55 S 5P 1353379.00 1.777.056.00 
PUNTO 75 T. D. 3P 1.639.597.00 3.151.056.00 
TIPO 1.4 3P 1.614.960.00 2.480.056.00 
TIPO 1.7 D. 5P 1.808.563.00 3347.057.00 
TEMPRA 1.4 1.944.270.00 2.862.057.00 
TEMPRA 1.9 T.D.S. 2.659.604.00 5.127.056.00 
TEMPRA T.D. (Carrinha) 2.763.053.00 5.247.057.00 
CROMA 1.9 T.D.S. 3.107.880.00 5.647.056.00 

AUTOMÓVEIS OPEL 
MODELO P.BASE P.V.P. 

SWING 13 3P 
SPORT1.43P 
SWING 1.4 3P 
SWING L5D3P 
SWING 13 TD 5P 

ASTRA 

1319.908.00 
1.623.214.00 
1.549.076.00 
1.629.348.00 
L685.383.00 

1.4 GLS 4P 2.218.042.00 
1.7 G L 4P Diesel 2.169352.00 
1.7 GLS 4PT. Diesel 2389.897.00 
1.7 G L 5P Diesel (Carrinha) 2 J89.170.00 
1.7 GLS 5P T. Diesel (Cairinha) 2.689317.00 
VECTRA 

1.6 CDX 4P 
1.7T.D.4Pe5P 

2.908.759.00 
2.726.586.00 

1.946.828.00 
2.550.828.00 
2.464.828.00 
2.711.828.00 
2.776.828.00 

3340.828.00 
3.804.828.00 
4350.828.00 
3.943.828.00 
4376.828.00 

4.433.828.00 
4.419.828.00 

Os sócios interessados nestas viaturas podem telefonar 
para 859 50 16, a partir das 20H00 para Alberto Pinto. 
Outras informações nas horas de expediente para os 
telefs.: 757 05 02; 757 05 83; 757 07 02. 
O estimado sócio pode também pedir informações sobre: 
Citroen; Peugeot e Ford. 

"Inequivo-camente Costa 
Gomes surgirá não como 
silhueta oii sombra fa
cilmente apagáve l , mas 
como referência obrigatória 
de um dos momentos mais 
ricos e exaltantes da nossa 
história". 

Costa Gomes proferiu 
um discurso onde 
agradeceu a homenagem 
que lhe estava a. ser 
prestada por tantos amigos, 
e sublinhou que ao longo de 
toda a sua vida mil i tar 
sempre preferiu as soluções 
po l í t i cas às bé l i cas , i n 
clusive no que concerne à 
Guerra colonial. 

Costa Gomes, como 

vice-presidente do Conse
lho Mundial para a Paz e a 
C o o p e r a ç ã o , fez confe
rências em todo o Mundo 
apelando aos povos para a 
Paz e o Desarmamento. 

Esta notícia deveria ter 
saído no " E L O " de Julho, o 
que só não aconteceu por 
manifesta falta de espaço, 
que sempre ocorre em 
vésperas de Férias. Como é 
sabido o " E L O " não. é 
publicado no mês de 
Agosto. 

Apesar do atraso não 
quisemos deixar de 
contribuir com a nossa 
modesta contribuição a esta 
merecida homenagem. 

Aveiras de Cima 

Noite de S. Martinho 
O Núc leo de Ave i ras de C i m a vai levar a 

efeito, uma vez mais este ano, precisamente no 
dia 12 de Novembro, a tradicional noite de fados 
que terá lugar nas instalações da Casa do Povo 
daquela Vila. 

Para além da ce ia típica daquela noite, as 
sempre desejadas castanhas, água pé e chouriço 
assado, farão parte de uma ementa, que tal como 
o respectivo programa, serão anunciados, com 
maior oportunidade e detalhe, na próxima edição 
do nosso jornal. 

Todos os sócios, sem limitações, estão 
convidados a estar presentes. A sala vai chegar 
para todos! 

Esperamos fazer da noite de 12 de Novembro 
mais um grande momento de convívio, que nos 
unirá e dignificará a nossa Associação. 

SE NAO L H E PODE RESISTIR 

C O N V E R T A - S E 
A O N O V O R E N A U L T 19 T U R B O DIESEL 

Converta-se à potência, à economia e ao prazer de conduzir um Renault 19 lurbo Diesel. 

Converta-se à vantagem de dispor de um automóvel ao mesmo tempo 

económico, dinâmico e confortável. 

Converta-se a um excepcional nível de equipamento 

que inclui direcção assistida, vidros dianteiros com comando eléctrico, 

volante regulável em altura, retrovisores com comando e desembaciamento eléctricos 

e fecho centralizado das portas e da bagageira com comando à distância. 

Informe-se hoje mesmo na Renault Cheias e, se não conseguir resistir 

ao novo Renault 19 Turbo Diesel, 

Renault 19. A irresistível tentação. 

RENAULT CHELAS 
R. Dr. José Espírito Santo, loto U E -1900 Lisboa 
Telf 836 14 00-Fax 836 14 80 

RENAULT 
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Assembleia Geral Nacional assume Reunião Estatutária 
5 de Novembro de 1994 

Fase à s i tuação actual da rev i são estatutária com uma sér ie de projectos 
já entregues com linhas de or ientação que poderão em debate restrito pro
duzir acordo de o p i n i õ e s entre os seus proponentes os órgãos sociais cen
trais reuniram na Sede em 10 de Setembro e nas ins ta lações da D e l e g a ç ã o 
de Coimbra em 30 de Setembro, no sentido da busca da via mais apropria
da para a s e q u ê n c i a e f ina l i zação para o processo de aprovação . 

Entenderam os Ó r g ã o s Sociais que essa fase de debate deveria ser de-
sinstitucionalizada e transportada directamente para os associados inter
venientes no processo com a a p r e s e n t a ç ã o de propostas de r e v i s ã o e em 
s e q u ê n c i a perspectivando a h i p ó t e s e da c r i a ç ã o de um consenso global 
entre os projectos já existentes apresentar o trabalho produzido se o hou
ver aos associados em Assembleia Geral extraordinária. 

A M A G N promoveu tais contactos entre os associados que propuseram 
projectos mais ou menos elaborados e até ideias para o trabalho a desen
volver, tendo sido manifestado o interesse de se formar um grupo que 
operasse a s ín te se da c o n c o r d â n c i a p o s s í v e l entre os pontos mais antagó
nicos e divergentes dos trabalhos conhecidos. 

Acreditando na seriedade e serenidade naquilo que se pensa ser a fase 
final deste processo e esperando uma p a r t i c i p a ç ã o activa d i n â m i c a mas 
serena e r e s p o n s á v e l em que o debate de ideias e os superiores interesses 
da A D F A sejam o objectivo generalizado dos presentes irá realizar-se a 
Assembleia Geral Nacional extraordinária cuja C o n v o c a t ó r i a passamos a 
publicar: 

Assembleia Geral Nacional 
Extraordinária 
Convocatória 

Nos termos dos A r i . - 25, 26 e 30, ngl dos Es
tatutos, convocam-se todos os associados pa
ra a Assembleia Geral Nacional que reunirá 
extraordinariamente na Sede da ADFA, em 
Lisboa, pelas 14.00 horas, do dia 5 de No
vembro de 1994, com a seguinte ordem de 

trabalhos: 

Ponto único: 
Revisão Estatutária 

a) Tomada de decisões sobre a continuidade 
e conclusão do processo de revisão; 

b) Discussão na generalidade 
das propostas de alteração. 

Nos termos do ns. 2 do Art.2 32 dos Estatutos, 
se à hora marcada não estiverem presentes 

mais de metade dos sócios, a Assembleia Ge
ral Nacional reunirá 30 minutos depois com 

qualquer número de associados. 

ADFA, 30 de Setembro de 1994 
M.A.G.N. 

O Presidente 
Joaquim Francisco Couceiro Ferreira 

EM 5 DE NOVEMBRO 
ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL 

DECISIVA PARA A REVISÃO ESTATUTÁRIA 
No p r ó x i m o dia 5 de 

Novembro, conforme 
convocatór ia publicada 
neste número do "ELO", 
vai reunir a Assembleia 
Geral Nacional, para 
apreciar as linhas gerais 
dos novos estatutos. Em 
Assembleia posterior, a 
marcar por esta, será 
aprovado na especialida
de o projecto entretanto 
elaborado. 

A Assembleia Geral 
de 5 de Novembro re-
veste-se de i m p o r t â n 
cia fundamental, já que 
s e r á o ó r g ã o m á x i m o 
da A s s o c i a ç ã o a deter
minar os fundamentos 
dos novos estatutos. 

A rev i são estatutária 
sobe, deste modo, à 
Assembleia Geral Na
cional, o ó r g ã o que na 
matéria tem c o m p e t ê n 
cia exclusiva. E sobe, 
para uma a p r e c i a ç ã o 
global da r e v i s ã o , ain
da sem projectos aca
bados, porque se torna 
necessár io , face à exis
t ê n c i a de diferentes 
trabalhos, que seja a 
p r ó p r i a Assembleia a 
adoptar como suas as 
bases de um projecto 
definitivo. 

Nesse sentido, os 
autores dos diferentes 
trabalhos sobre a revi
s ã o e s t a t u t á r i a , a té ao 
momento realizados, 
decidiram, num gesto 
de boa vontade e dis
ponibilidade associati
va, fundir todos esses 
trabalhos num ú n i c o e 
s u b m e t ê - l o à Assem
bleia Geral. 

E m r e u n i õ e s para o 
efeito realizadas (1 de 

Outubro em Lisboa e 8 
do mesmo m ê s em 
Coimbra), procuraram 
acordar num ú n i c o do
cumento as linhas ge
rais de um projecto 
que posteriormente as
sumirá a forma de arti
culado, de acordo com 
as d e c i s õ e s da Assem
bleia do dia 5 de N o 
vembro. 

A t é à r e a l i z a ç ã o da 
Assemble ia , todo os 
contributos dos s ó c i o s 
s e r ã o oportunos, para, 
eventualmente, enri
quecer o documento 
que e s t á a ser elabora
do. Espera-se, pois, a 
part ic ipação activa dos 
s ó c i o s ; quer com su
g e s t õ e s a través da D i 
r e c ç ã o Central ou das 
D i r e c ç õ e s de Delega
ç ã o , quer na p r ó p r i a 
Assembleia, com a sua 
intervenção. 

No momento de fe
cho desta e d i ç ã o do 
" E L O " n ã o é p o s s í v e l 
a p u b l i c a ç ã o do docu
mento a apresentar à 
Assemble ia , porque 
ainda não se realizou a 
reunião final dos auto
res dos diferentes tra
balhos. Pode-se, entre
tanto, adiantar os 
pr inc íp ios associativos 
que constituem os 
pressupostos do traba
lho conjunto que a As-" 
sembleia a p r e c i a r á , e 
que são os seguintes: 

- p a r t i c i p a ç ã o asso
ciativa dos s ó c i o s a to
dos os n í v e i s , como 
garante do sentido cor
recto da o r i e n t a ç ã o da 
A s s o c i a ç ã o em cada 
momento; 

- descentral ização da 
vida associativa, como 
forma de i n c e n t i v a ç ã o 
do e s p í r i t o de iniciati
va e de aproveitamento 
das capacidades dispo
níve is ; 

- a c e n t u a ç ã o da 
componente deliberati
va no d o m í n i o o r g â n i 
co, de modo a que as 
grandes dec i sões toma
das reflictam a vontade 
dos associados, tendo 
em conta as diferentes 
v i sões associativas; 

- m o r a l i z a ç ã o e dig
n i f i c a ç ã o da a c ç ã o dos 
ó r g ã o s sociais, tendo 
em vista a transparên
cia da vida associativa. 

O e s f o r ç o e empe
nhamento associativo 
dos s ó c i o s autores de 
trabalhos, em alguns 
aspectos de dif íci l har
m o n i z a ç ã o , é revelador 
de que vivemos um 
momento associativo 
em que a A D F A pode
rá dar um salto qualita
tivo, de forma a me
lhor corresponder aos 
anseios dos s ó c i o s e 
melhor responder ás 
suas s o l i c i t a ç õ e s , que 
no futuro p r ó x i m o , se
rão cada vez mais pre
mente e mais exigen
tes. 

Adequar os estatutos 
às e x i g ê n c i a s do mo
mento é garantir uma 
a s s o c i a ç ã o que melhor 
nos defenderá no futu
ro. 

A presença e partici
pação dos s ó c i o s , neste 
momento, é pois, i m 
portantíssima, porque é 
o nosso futuro que está 
em causa. 


